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EDITAL N.º 80/2020 
 

ASSUNTO: Publicidade das deliberações da Câmara Municipal 

 

Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes, Presidente da Câmara Municipal de Leiria, nos termos do n.º 1 do artigo 

56.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com o artigo 21.º do Regimento das Reuniões da 

Câmara Municipal de Leiria, faz saber que na reunião ordinária da Câmara Municipal de Leiria, que se realizou no dia 

26 de maio, foram tomadas as seguintes deliberações: 

  

Ponto 1 - Medidas decorrentes da Pandemia COVID 19; Abertura de Lojas com área superior a 400 m2 -

Ratificação de despacho 

 

DLB N.º 409/20:   

Presente o despacho n.º 77/20, proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, datado de 13 de maio

de 2020, que constitui o Anexo 409/20, à presente ata e dela passa a fazer parte integrante, em virtude de ser 

urgente a tomada de decisão em relação às lojas com área superior a 400 m2 com porta aberta para a rua, e não ter 

sido possível o executivo municipal reunir extraordinariamente sobre o mesmo, o qual deve ser sujeito a ratificação da 

Câmara Municipal de Leiria, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de

setembro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com os termos nele constantes, ao abrigo do

disposto no n.º 3 do artigo 35.º ao Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade,

ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, proferido a 13 de maio de 2020, com o 

fundamento no motivo e nas condições ora invocados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

   

Ponto 2 - Medidas decorrentes da Pandemia COVID 19; Rendas - Ratificação de despacho  

DLB N.º 410/20:   

Presente o despacho n.º 76/20, proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, datado de 13 de maio

de 2020, que constitui o Anexo 410/20, à presente ata e dela passa a fazer parte integrante, em virtude de ser

urgente a tomada de decisão em relação às rendas devidas pelos arrendatários dos espaços comerciais sob a gestão 

municipal, e não ter sido possível o executivo municipal reunir extraordinariamente sobre o mesmo, o qual deve ser 

sujeito a ratificação da Câmara Municipal de Leiria, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com os termos nele constantes, ao abrigo do

disposto no n.º 3 do artigo 35.º ao Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade,

ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, proferido a 13 de maio de 2020, com o 

fundamento no motivo e nas condições ora invocados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

   

Ponto 3 - Minuta de Contrato de Cooperação Interadministrativa para a requalificação das instalações do

posto territorial da Guarda Nacional Republicana de Monte Real 

 

DLB N.º 457/20:   

Retirado.  

  

Ponto 4 - Minuta de Contrato de Cooperação Interadministrativa para a requalificação das instalações do 

posto territorial da Guarda Nacional Republicana de Monte Redondo 

 

DLB N.º 458/20:   
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Retirado.  

   

Ponto 5 - Pagamentos  

DLB N.º 411/20:   

Presente a lista das ordens de pagamento, que se encontra apensa à presente ata e que dela faz parte integrante

(Anexo 411/20). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara

Municipal e pela Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal no período compreendido entre o período de 5 a 15 de 

maio de 2020, correspondente às Ordens de Pagamento de Tesouraria n.º 145 a 151, Ordens de Pagamento de 

Faturas n.º 3136, 3143, 3162, 3170, 3203, 3210, 3214, 3216, 3218, 3220 a 3227, 3231 a 3232, 3234 a 3272, 3274 a 

3345, 3347 a 3576, 3578 a 3582, 3584 a 3607, 3609 a 3614, 3616 a 3630, no valor de €2.356.688,46. 

 

   

Ponto 6 - Resumos de tesouraria  

DLB N.º 412/20:   

Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 15 de maio de 2020, apresentando um Total de Disponibilidades de

€42.709.159,44, sendo de Operações Orçamentais €40.725.321,50 e de Operações de Tesouraria €1.983.837,94, 

apenso à presente ata e que dela faz parte integrante (Anexo 412/20). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

 

   

Ponto 7 - Processo n.º T – 19/2019 - REQUALIFICAÇÃO DOS PASSEIOS NA RUA DAS FONTAÍNHAS – AMOR 

- Concurso Público n.º 30/2020/DICP - Adjudicação e aprovação da minuta do contrato 

 

DLB N.º 413/20:   

Presente a proposta da Divisão de Contratação Pública, datada de 18 de maio de 2020, no seguimento da deliberação

da Câmara Municipal de 03/03/2020, acompanhado dos relatórios preliminar e final, elaborados pelo júri do

procedimento, nos termos dos artigos 146.º e 148.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), com o seguinte 

conteúdo: 

 “Tendo em vista a contratação da empreitada relativa à requalificação dos passeios na Rua das Fontaínhas –

Amor, foi deliberado pela Câmara Municipal, na sua reunião de 3 de março de 2020, autorizar a realização da despesa

e a abertura do procedimento por concurso público, sem anúncio no Jornal Oficial da União Europeia, nos termos da

alínea b) do artigo 19.º do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

Em anexo à presente informação constam o relatório preliminar, a que se refere o artigo 146.º e o relatório 

final elaborado nos termos do artigo 148.º, ambos do CCP.  

Assim e considerando que: 

i) Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º do CCP, a escolha do procedimento foi previamente autorizada;

ii) O procedimento decorreu de acordo com o estabelecido nas disposições legais aplicáveis; 

iii) Nos termos do disposto no artigo 94.º, e não se verificando nenhuma das exceções previstas no artigo 95.º,

ambos do já referido diploma legal, é exigida a celebração de contrato escrito; 

iv) Nos termos da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso (LCPA) foi emitido o compromisso n.º

1715/2020, autorizado em 07/05/2020, contração de dívida n.º 4551.  

Propõe-se, que o órgão competente:  

 Aprove o relatório final elaborado pelo júri do procedimento, nos termos do artigo 148.º do CCP; 

 Adjudique o contrato, ao abrigo do disposto no artigo 73.º do CCP, à entidade CONSTRUÇÕES VIEIRA MENDES, 

LDA., pelo valor proposto de €278.962,78, acrescido do IVA à taxa legal em vigor;  

 Aprove a minuta do contrato em anexo, nos termos do n.º 1 do artigo 98.º do CCP;  

 Proceda à notificação da decisão de adjudicação, nos termos do artigo 77.º CCP, a todos os concorrentes e ao 

adjudicatário, solicitando, ao último, no prazo de 10 dias úteis, a apresentação dos documentos de habilitação 
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exigidos pelo artigo 81.º do CCP e conforme decorre do artigo 20.º do respetivo Programa do Concurso, e a

prestação da caução exigida nos termos do artigo 88.º do CCP, conforme artigo 21.º do respetivo Programa de 

Concurso e artigos 89.º e 90.º do CCP; 

Finalmente informa-se que, de acordo com o disposto na alínea b) do número 1 do artigo 18.º, do Decreto-Lei 

n.º 197/99 de 8 de junho, aplicável por força da alínea f) do número 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 

29 de janeiro, a competência para a autorizar a presente despesa, bem como para aprovar a minuta do contrato, é da 

Câmara Municipal. ”. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor do Relatório Final apresentado pelo 

júri do procedimento e com a informação da Divisão de Contratação Pública, deliberou por unanimidade: 

a) Aprovar o relatório final elaborado pelo júri do procedimento, nos termos do artigo 148.º do CCP; 

b) Adjudicar o contrato, ao abrigo do disposto no artigo 73.º do CCP, à entidade Construções Vieira Mendes, Lda., 

pelo valor proposto de €278.962,78, acrescido do IVA à taxa legal em vigor;  

c) Aprovar a minuta do contrato em anexo, nos termos do n.º 1 do artigo 98.º do CCP;  

d) Proceder à notificação da decisão de adjudicação, nos termos do artigo 77.º CCP, a todos os concorrentes e ao 

adjudicatário, solicitando, ao último, no prazo de 10 dias úteis, a apresentação dos documentos de habilitação 

exigidos pelo artigo 81.º do CCP e conforme decorre do artigo 20.º do respetivo Programa do Concurso, e a

prestação da caução exigida nos termos do artigo 88.º do CCP, conforme artigo 21.º do respetivo Programa de 

Concurso e artigos 89.º e 90.º do CCP; 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

   

Ponto 8 - Processo n.º T – 34/2017 - REABILITAÇÃO, REQUALIFICAÇÃO, RESTAURO E CONSERVAÇÃO DO

CENTRO DE ARTES VILLA PORTELA – LEIRIA - CONCURSO PÚBLICO N.º 36/2020/DICP – Esclarecimentos 

e retificação das peças do procedimento, nos termos do artigo 50.º do CCP. RATIFICAÇÃO DE DESPACHO 

 

DLB N.º 414/20:   

Presente o despacho sobre a decisão relativa a esclarecimentos e retificação das peças do procedimento proferido pelo 

Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, em 08 de maio de 2020, na sequência de uma informação do júri do 

procedimento em anexo, cujo teor se transcreve: 

«Concordo com os fundamentos de facto e de direito ínsitos na informação precedente, e decido: 

A. Que sejam prestados os esclarecimentos às questões colocadas, conforme disposto no artigo 50.º do

CCP, conforme proposto na presente informação, notificando todos os interessados desse facto; 

B. Aprovar o novo mapa de quantidades de trabalho final com a listagem dos artigos onde constem os

suprimentos de cada um dos erros aceites, nos termos do acima exposto na presente informação, ao abrigo do 

disposto no artigo 50.º do CCP, notificando todos os interessados desse facto; 

C. Manter o prazo fixado para a apresentação das propostas, nos termos do consagrado no artigo 50.º

e n.º 2 do artigo 64.º, ambos do CCP, uma vez que as retificações às peças do procedimento vão ser comunicados

dentro do prazo estabelecido para o efeito e não implicam alterações de aspetos fundamentais das peças do

procedimento; 

D. Que nos termos do n.º 8 do artigo 50.º do CCP, a presente decisão seja publicitada na Plataforma 

Eletrónica de Contratação Pública utilizada pelo Município de Leiria e junta às peças do procedimento que se

encontram patentes para consulta, para notificação de todos os interessados. 

Este meu despacho é proferido atentas as circunstâncias excecionais e urgentes que a situação em apreço

reclama assentes, designadamente, na imperiosidade de cumprimento do prazo de resposta às questões apresentadas

dentro do prazo legal fixado para o efeito. 

Assim, este despacho deve ser sujeito a ratificação na próxima reunião de Câmara Municipal, sob pena de

anulabilidade, conforme determina o n.º 3 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.». 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da informação e depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto 
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no n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, ratificar o 

despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, em 08 de maio de 2020, relativo à decisão 

sobre a decisão esclarecimentos e retificação das peças do procedimento, nos termos do artigo 50.º do CCP, no 

âmbito do procedimento por “Concurso Público n.º 36/2020/DICP - T – 34/2017 - Reabilitação, requalificação, restauro 

e conservação do Centro de Artes Villa Portela – Leiria”. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

   

Ponto 9 - Processo n. º T – 34/2017 – REABILITAÇÃO, REQUALIFICAÇÃO, RESTAURO E CONSERVAÇÃO DO

CENTRO DE ARTES VILLA PORTELA – LEIRIA – Concurso Público n.º 36/2020/DICP – Esclarecimentos e 

prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas. RATIFICAÇÃODE DESPACHO 

 

DLB N.º 415/20:   

Presente o despacho sobre a decisão relativa a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas

proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, em 12 de maio de 2020, na sequência de uma

informação do júri do procedimento em anexo, cujo teor se transcreve: 

«Concordo com o teor da informação precedente, a qual passa a fazer parte integrante deste meu despacho e

dou aqui por inteiramente reproduzida e decido: 

A. Que seja prestado o esclarecimento à questão colocada, em cumprimento do disposto no artigo 50.º do

CCP, conforme proposto na presente informação, notificando todos os interessados desse facto; 

B. Que seja prorrogado o prazo para apresentação das propostas até às 23h59 do dia 23 de maio de 2020, em 

cumprimento do estabelecido nos n.os 3 e 4 do artigo 64.º do CCP; 

C. Que nos termos dos n.os 8 e 9 do artigo 50.º do CCP, a presente decisão seja publicitada na Plataforma 

Eletrónica de Contratação Pública utilizada pelo Município de Leiria e junta às peças do procedimento que se

encontram patentes para consulta, para notificação de todos os interessados, e que se publique imediatamente o aviso

da mesma, nos mesmos termos em que foi publicitado o anúncio do procedimento. 

Este meu despacho é proferido atentas as circunstâncias excecionais e urgentes que a situação em apreço

reclama.  

Assim, este despacho deve ser sujeito a ratificação na próxima reunião de Câmara Municipal, sob pena de 

anulabilidade, conforme determina o n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.» 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da informação e depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto

no n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, ratificar o 

despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, em 12 de maio de 2020, relativo à decisão 

sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas, no âmbito do procedimento por “Concurso 

Público n.º 36/2020/DICP - T – 34/2017 - Reabilitação, requalificação, restauro e conservação do Centro de Artes Villa

Portela – Leiria”. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

   

Ponto 10 - Processo n.º T – 47/2019 - REQUALIFICAÇÃO DA RUA 13 DE MAIO – LAGOA – ARRABAL -

Concurso Público n.º 31/2020/DICP - Adjudicação e aprovação da minuta do contrato 

 

DLB N.º 416/20:   

Presente a proposta da Divisão de Contratação Pública, datada de 18 de maio de 2020, no seguimento da deliberação

da Câmara Municipal, de 17 de março 2020, acompanhado dos relatórios preliminar e final, elaborados pelo júri do 

procedimento, nos termos dos artigos 146.º e 148.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), com o seguinte 

conteúdo: 

 “Tendo em vista a contratação da empreitada relativa à requalificação da Rua 13 de maio – Lagoa – Arrabal, 

foi deliberado pela Câmara Municipal, na sua reunião de 17 de março de 2020, autorizar a realização da despesa e a

abertura do procedimento por concurso público, sem anúncio no Jornal Oficial da União Europeia, nos termos da alínea
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b) do artigo 19.º do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

Em anexo à presente informação constam o relatório preliminar, a que se refere o artigo 146.º e o relatório 

final elaborado nos termos do artigo 148.º, ambos do CCP.  

Assim, e considerando que: 

i) Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º do CCP, a escolha do procedimento foi previamente autorizada;

ii) O procedimento decorreu de acordo com o estabelecido nas disposições legais aplicáveis; 

iii) Nos termos do disposto no artigo 94.º, e não se verificando nenhuma das exceções previstas no artigo 95.º, 

ambos do já referido diploma legal, é exigida a celebração de contrato escrito; 

iv) nos termos da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso (LCPA), foi emitido o compromisso n.º

1756/2020, autorizado em 13/05/2020, contração de dívida n.º 4561.  

Propõe-se, que o órgão competente:  

 Aprove o relatório final elaborado pelo júri do procedimento, nos termos do artigo 148.º do CCP; 

 Aprove a exclusão da proposta apresentada pelo concorrente CONSTRUÇÕES VIEIRA MENDES, LDA. nos

termos e com os fundamentos de facto e de direito constantes do Relatório Preliminar; 

 Adjudique o contrato, ao abrigo do disposto no artigo 73.º do CCP, à entidade CIMALHA - Construções da 

Batalha, S.A., pelo valor proposto de €579.975,75, acrescido do IVA à taxa legal em vigor;  

 Aprove a minuta do contrato em anexo, nos termos do n.º 1 do artigo 98.º do CCP;  

 Proceda à notificação da decisão de adjudicação, nos termos do artigo 77.º CCP, a todos os concorrentes e ao 

adjudicatário, solicitando, ao último, no prazo de 10 dias úteis, a apresentação dos documentos de 

habilitação exigidos pelo artigo 81.º do CCP e conforme decorre do artigo 20.º do respetivo Programa do

Concurso, e a prestação da caução exigida nos termos do artigo 88.º do CCP, conforme artigo 21.º do 

respetivo Programa de Concurso e artigos 89.º e 90.º do CCP; 

Finalmente informa-se que, de acordo com o disposto na alínea b) do número 1 do artigo 18.º, do Decreto-Lei 

n.º 197/99 de 8 de junho, aplicável por força da alínea f) do número 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 

29 de janeiro, a competência para a autorizar a presente despesa, bem como para aprovar a minuta do contrato, é da 

Câmara Municipal. ” 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor do Relatório Final apresentado pelo

júri do procedimento e com a informação da Divisão de Contratação Pública, deliberou por unanimidade: 

a) Aprovar o relatório final elaborado pelo júri do procedimento, nos termos do artigo 148.º do CCP; 

b) Aprovar a exclusão da proposta apresentada pelo concorrente CONSTRUÇÕES VIEIRA MENDES, LDA., nos 

termos e com os fundamentos de facto e de direito constantes do Relatório Preliminar; 

c) Adjudicar o contrato, ao abrigo do disposto no artigo 73.º do CCP, à entidade CIMALHA - Construções da 

Batalha, S.A., pelo valor proposto de €579.975,75, acrescido do IVA à taxa legal em vigor;  

d) Aprovar a minuta do contrato em anexo, nos termos do n.º 1 do artigo 98.º do CCP;  

e) Proceder à notificação da decisão de adjudicação, nos termos do artigo 77.º CCP, a todos os concorrentes e ao 

adjudicatário, solicitando, ao último, no prazo de 10 dias úteis, a apresentação dos documentos de habilitação 

exigidos pelo artigo 81.º do CCP e conforme decorre do artigo 20.º do respetivo Programa do Concurso, e a

prestação da caução exigida nos termos do artigo 88.º do CCP, conforme artigo 21.º do respetivo Programa de 

Concurso e artigos 89.º e 90.º do CCP. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

   

Ponto 11 - Processo n.º T-57/2020 - REQUALIFICAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DE DIVERSOS ARRUAMENTOS NO

CONCELHO DE LEIRIA – Concurso público nº. 40/2020/DICP com publicação do anúncio no Jornal Oficial

da União Europeia (JOUE) – Retificação do Anúncio de Procedimento do JOUE – RATIFICAÇÃO DE 

DESPACHO 

 

DLB N.º 417/20:   
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Presente o despacho de retificação do Anúncio de Procedimento do JOUE proferido pelo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal de Leiria, em 15 de maio de 2020, na sequência de uma informação da DICP que se anexa, cujo teor se 

transcreve:  

«Concordo com o teor da informação precedente, a qual passa a fazer parte integrante deste meu despacho e

dou aqui por inteiramente reproduzida e decido aprovar a retificação do anúncio de procedimento no JOUE do 

procedimento por Concurso Público n.º 40/2020/DICP – T-57/2020 - Requalificação e beneficiação de diversos 

arruamentos no Concelho de Leiria, no que concerne ao prazo para a receção das propostas e condições de abertura 

das propostas. 

Este meu despacho é proferido atentas as circunstâncias excecionais e urgentes que a situação em apreço

reclama. 

Assim, este despacho deve ser sujeito a ratificação na próxima reunião de Câmara Municipal, sob pena de

anulabilidade, conforme determina o n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.» 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da informação e depois de analisar o assunto, ao abrigo disposto no 

n.º 3 do artigo 35.º ao Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, ratificar o 

despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, proferido a 15 de maio de 2020. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

   

Ponto 12 - Processo n.º T – 45/2020 – REQUALIFICAÇÃO DA RUA NOSSA SENHORA DA PIEDADE – UNIÃO 

DE FREGUESIAS DE COLMEIAS E MEMÓRIA – Concurso Público n.º 34/2020/DICP – PRORROGAÇÃO DO 

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS, ESCLARECIMENTOS E RETIFICAÇÃO DAS PEÇAS 

PROCEDIMENTAIS. RATIFICAÇÃO DE DESPACHO 

 

DLB N.º 418/20:   

Presente o despacho sobre a decisão relativa à prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas, a 

esclarecimentos e retificação das peças do procedimento, proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 

Leiria, em 15 de maio de 2020, na sequência de uma informação do júri do procedimento em anexo, cujo teor se 

transcreve: 

«Concordo com os fundamentos de facto e de direito ínsitos na informação precedente, e decido: 

A. Aprovar o novo mapa de quantidades de trabalho final com a listagem dos artigos onde constam os

suprimentos de cada um dos erros e omissões aceites, a peça desenhada, assim como, a lista de erros e omissões e

esclarecimentos, conforme proposto pelo júri do procedimento; 

B. Prorrogar o prazo para apresentação de propostas por período equivalente ao do atraso verificado, em 

cumprimento do n.º 1 do artigo 64.º do CCP, em 5 dias, fixando, deste modo, o novo prazo para apresentação de

propostas até às 23h59 do dia 24 de maio de 2020; 

Mais determino que esta decisão seja notificada a todos os interessados através da plataforma eletrónica de

contratação pública, que seja junta às peças do procedimento que se encontram patentes para consulta e que se 

publique imediatamente o aviso da mesma, nos mesmos termos em que foi publicitado o anúncio do procedimento,

conforme disposto no n.o 8 do artigo 50.º e no n.º 4 do artigo 64.º, ambos do CCP. 

Este meu despacho é proferido atentas as circunstâncias excecionais e urgentes que a situação em apreço

reclama assentes, designadamente, na imperiosidade de cumprimento do prazo fixado para a apresentação das

propostas. 

Assim, este despacho deve ser sujeito a ratificação na próxima reunião de Câmara Municipal, sob pena de

anulabilidade, conforme determina o n.º 3 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.». 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da informação e depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto

no n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, ratificar o 

despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, em 15 de maio de 2020, relativo à decisão 

sobre a decisão de prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas, a esclarecimentos e retificação das 
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peças do procedimento, no âmbito do procedimento por “Concurso Público n.º 34/2020/DICP - T – 45/2020 -

Requalificação da Rua Nossa Senhora da Piedade – União de Freguesias de Colmeias e Memória”. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

   

Ponto 13 - Aquisição, por lotes, de maquinaria – Concurso público com publicação do anúncio no Jornal 

Oficial da União Europeia (JOUE) - Autorização da realização da despesa e abertura do procedimento 

 

DLB N.º 419/20:   

Presente proposta da Divisão de Contratação Pública, datada de 18/05/2020, com o seguinte conteúdo: 

«Considerando a proposta de aquisição externa do serviço requisitante – DIMC (NIPG’s 8100/20 e 10318/20, 

RQI 2201/2020, PAQ’s n.º 433/2020, 434/2020, 435/2020, 437/2020 e 586/2020), na qual identifica a necessidade 

de celebrar um contrato de aquisição de maquinaria (códigos CPV: 34144431 – Veículos varredores-aspiradores, 

43312300 - Máquinas para pavimentar, 34144710 - Carregadores sobre rodas, 43262000 - Máquinas escavadoras e 

42415110 – Empilhadores), sustentada no facto de o Município não dispor de equipamentos e meios que possam 

assegurar esta necessidade. 

Propõe-se, nos termos de regra geral de escolha do procedimento e do valor máximo do benefício económico

que pode ser obtido pelo adjudicatário com a execução do contrato a celebrar, que seja desencadeado o procedimento 

de concurso público, com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), nos termos da alínea a) do

n.º 1 do artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), conforme proposta do serviço requisitante, para a

contratação por lotes, aquisição de maquinaria, nos termos abaixo expostos.   

Do procedimento concursal: 

1. Os contratos a celebrar serão redigidos a escrito e poderão estar sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de 

Contas, nos termos do artigo 46.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, alterada (LOPTC), conjugado com o n.º 1 do

art.º 318 da Lei 2/2020 de 31 de março, podendo, contudo, produzir todos os seus efeitos antes do visto ou da 

declaração de conformidade, exceto quanto aos pagamentos a que derem causa, nos termos do disposto no n.º 1 e no

n.º 4 do artigo 45.º da LOPTC. 

2. Para efeitos de cabimentação da despesa inerente ao contrato a celebrar, estima-se que o respetivo preço 

contratual não deverá exceder €366.168,42, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, com a classificação orgânica e 

económica 02/07011099, plano 2020/I/3, de acordo com a tabela abaixo. 

3. O preço base decompõe-se em cinco lotes, distribuídos da seguinte forma:  

Lotes TOTAL 

Proposta de cabimento 

N.º 
Data da 

autorização 

1 – Varredora urbana mecânica €74.980,00 1867/2020 12/05/2020 

2 – Pavimentadora de rastos €192.220,00 1868/2020 12/05/2020 

3 – Mini carregadora de rodas €44.100,00 1869/2020 12/05/2020 

4 - Mini escavadora de rastos com atrelado €36.050,00 1871/2020 12/05/2020 

5 - Empilhador Elétrico €18.818,42 1870/2020 12/05/2020 

Total: €366.168,42

Nota: Acresce IVA à taxa legal em vigor. 

4. Submete-se para aprovação as peças do procedimento, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º do CCP, conjugado com 

a alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, das quais se destaca:   

 Fixação do preço base em €366.168,42, acrescido do IVA à taxa legal em vigor, fundamentado com base em 

consulta preliminar ao mercado, (vide orçamentos em anexo); 

 Divisão em cinco lotes; 

 Fixação de um prazo máximo de vigência do contrato a celebrar de 90 dias. 
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 A exigência de prestação de caução no montante de 5% do preço contratual, sendo esta percentagem

fundamentada no facto da complexidade do fornecimento a prestar ser pouco significativa, e que o mesmo

apresenta média expressão financeira; 

 Opção pelo critério de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade da avaliação

do preço, uma vez que as peças do procedimento definem todos os restantes elementos de execução do

contrato. 

5. Quanto ao modo de apresentação de propostas propõe-se que a entrega ocorra na plataforma eletrónica –

www.anogov.com, nos termos do disposto no artigo 62.º do CCP. 

6. Para condução do procedimento, propõe-se que sejam indicados para a constituição do Júri do procedimento e

técnicos procedimentais, os seguintes elementos:  

A - Efetivos 

 Alexandre Fontes (Presidente) 

 George Silva (Vogal Efetivo) 

 Tiago Luís (Vogal Efetivo) 

B – Suplentes  

 Marta Teves (Vogal Suplente) 

 Cláudia Cardeira (Vogal Suplente) 

Técnicos procedimentais: 

 Francisco Gameiro Santos 

 Isabel Marto 

 Isabel Sampaio 

 Manuela Franco 

7. Dando cumprimento ao estatuído no n.º 5 do artigo 67.º do CCP, antes do início de funções os elementos

propostos, bem como todos os restantes intervenientes no processo, terão de subscrever uma declaração em como

não se encontram abrangidos por quaisquer conflitos de interesses relacionados com o objeto ou com os participantes 

no procedimento em causa. Deverão os mesmos, ainda, declarar que se durante o procedimento de formação do

contrato tiverem conhecimento da participação nele de operadores económicos relativamente aos quais possa existir

um conflito de interesses, disso darão imediato conhecimento ao órgão competente da entidade adjudicante, para

efeitos de impedimento ou escusa de participação no procedimento.  

8. Ao abrigo do n.º 2 do artigo 69.º do (CCP), propõe-se que seja delegada no Júri nomeado a competência de 

prestação de esclarecimentos (artigo 50.º do CCP), que não impliquem retificações às peças do procedimento.  

9. Em cumprimento do disposto no artigo 290.º-A do Código dos Contratos Públicos, o acompanhamento da execução

do contrato será assegurada pelo Dirigente da pela Divisão de Manutenção e Conservação, enquanto Gestor do

Contrato. 

10. Fazem parte da presente informação os seguintes documentos em anexo: o Anúncio, o Programa do Concurso e

o Caderno de Encargos.  

O órgão competente toma a decisão de contratar e de autorizar a respetiva despesa, nos termos do artigo 36.º

do CCP, conjugado com o n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99 de 8 de junho, aplicável por força da alínea f) 

do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, e com o artigo 57.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

setembro.». 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com a proposta do serviço requisitante (DIMC) 

e com o teor da informação da Divisão de Contratação Pública, deliberou por unanimidade: 

a) Autorizar a abertura do procedimento por concurso público com publicação de anúncio no Jornal Oficial da 

União Europeia (JOUE), nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), 

nos termos acima expostos; 

b) Aprovar as peças do procedimento em anexo (o anúncio, o programa do concurso e o caderno de encargos), de



  Município de Leiria 

Câmara Municipal 

 Divisão Jurídica  

• Largo da República, 2414‐006 Leiria • N.I.P.C.: 505 181 266 • 
• Telef.: 244 839 500 • N.º Verde: 800 202 791 • Sítio: www.cm‐leiria.pt • email: cmleiria@cm‐leiria.pt • 

 9 

acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º à Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e com o n.º 2 do artigo

40º do CCP;  

c) Autorizar a realização da despesa ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 

de Junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, 

alterado; 

d) Designar como membros do júri os supramencionados no ponto 6, nos termos do n.º 1 do artigo 67.º do CCP; 

e) Delegar nos membros do júri, nos termos do n.º 2 do artigo 69.º do CCP, as competências enunciadas no ponto

8. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

   

Ponto 14 - Prestação de serviços para dinamização das Atividades de Animação e Apoio à Família (AAAF)

do Pré-escolar, de acompanhamento do Fornecimento de Refeições Escolares e outras – Concurso Público 

n.º 51/2020/DICP com publicação do anúncio no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE) - Autorização da 

realização da despesa e abertura do procedimento 

 

DLB N.º 420/20:   

Presente proposta da Divisão de Contratação Pública, datada de 20/05/2020, com o seguinte conteúdo: 

«Considerando: 

i) A proposta de aquisição externa do serviço requisitante – DIEB (NIPG 14726/20 - PAQ 611/20), na qual 

identifica a necessidade de celebrar um contrato de prestação de serviços, com vista a contratar serviços para

Dinamização das Atividades de Animação e Apoio à Família (AAAF) do Pré-escolar, de 

acompanhamento do Fornecimento de Refeições Escolares e outras (código de CPV 55512000 -

Serviços de gestão de cantinas), sustentada no facto de o Município não dispor de serviços e meios que

possam assegurar esta necessidade; 

ii) Que, de acordo com a alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

compete à Câmara Municipal deliberar no domínio da ação social escolar, designadamente no que respeita a

alimentação, alojamento e atribuição de auxílios económicos a estudantes; 

iii) O Programa "Serviço de Refeições – 1.º CEB" existente no concelho de Leiria, desde o ano letivo 2001/2002, 

aprovado por deliberação camarária de 24 de outubro de 2001; 

iv) O Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino

Básico, conforme Despacho n.º 22 251/2005, de 25 de outubro, conjugado com o Despacho n.º 18987/2009,

do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da Educação, de 17 de agosto de 2009; 

v) O Programa de Expansão e Desenvolvimento de Educação Pré-Escolar, de harmonia com a Lei - Quadro n.º 

5/97, de 10 de fevereiro, e o Decreto-Lei n.º 147/97, de 11 de julho, conjugado com o regime jurídico das

Autarquias locais - Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e o Acordo de Colaboração tripartido, celebrado em 8

de julho de 1998, entre os Ministérios da Educação, do Trabalho e Solidariedade e a Associação Nacional de 

Municípios Portugueses, que consagra também o modelo de financiamento do programa referido, atualizado

pelo despacho n.º 13503/2009, de 9 de junho, com a redação dada pelo despacho n.º 11476/2010, de 14 de 

julho onde se prevê um apoio financeiro para fornecimento de refeições de 31,99€ por aluno/mês e, na dupla 

vertente de refeições e prolongamentos de 62,91€ por aluno/mês; 

vi) A assunção, pelo Município de Leiria, da gestão direta de alguns programas de fornecimento de refeições 

escolares e Atividades de Animação e Apoio às famílias do Pré-escolar; 

Propõe-se, nos termos de regra geral de escolha do procedimento e do valor máximo do benefício económico que

pode ser obtido pelo adjudicatário com a execução do contrato a celebrar, que seja desencadeado o procedimento de 

concurso público com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), nos termos da alínea a) do n.º 

1 do artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), para a contratação de serviços para dinamização das 

atividades de animação e apoio à família (AAAF) do Pré-escolar, de acompanhamento do Fornecimento de Refeições
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Escolares e outras e outras, nos termos abaixo expostos. 

Do procedimento: 

1. Nos termos do n.o 4 do artigo 68.º da Lei do Orçamento de Estado de 2020, propõe-se que o órgão competente 

autorize, a título excecional, a dispensa do n.o 1 do artigo 68.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, com cumprimento

da alínea b) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março (LOE 2020), tendo em conta que o valor base 

configura um aumento face aos valores unitários que serviram de base de cálculo dos valores pagos em 2019, atento

ao facto de se ter constatado não ser possível contratar pelos mesmos valores, verificado na determinação dos valores 

unitários corresponde ao ajustamento efetuado no que diz respeito ao valor/hora do salário mínimo nacional em vigor

em 2020, tal como ao aumento do n.º de alunos em alguns dos estabelecimentos de ensino objeto do contrato. 

2. O contrato a celebrar encontra-se sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46.º da 

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, alterada (LOPTC), não podendo entrar em execução antes do visto ou declaração de

conformidade, nos termos do artigo 45.º, n.º 4 da LOPTC. 

3. Para efeitos de cabimentação da despesa inerente ao contrato a celebrar, estima-se que o respetivo preço 

contratual não deverá exceder € 2 588 781,00, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, compatibilização a satisfazer

pela classificação orgânica e económica 02/020220 – Plano 2020/A/24, proposta de cabimento n.º 1914/2020, 

autorizada em 18/05/2020, de acordo com dados constantes da tabela abaixo:  

Serviço Valor 2020 Valor 2021 Valor 2022 Valor 2023 TOTAIS 

EB Vidigal 3 358,00 € 8 188,00 € 8 188,00 € 4 830,00 € 24 564,00 €

JI Vidigal  11 782,71 € 32 298,50 € 32 298,50 € 20 515,79 € 96 895,50 €

EB Andrinos 5 146,50 € 12 549,00 € 12 549,00 € 7 402,50 € 37 647,00 €

JI Andrinos  11 782,71 € 32 298,50 € 32 298,50 € 20 515,79 € 96 895,50 €

JI Campo Amarelo  11 782,71 € 32 298,50 € 32 298,50 € 20 515,79 € 96 895,50 €

JI Pousos  11 612,71 € 31 832,50 € 31 832,50 € 20 219,79 € 95 497,50 €

EB Correia Mateus 6 825,50 € 16 643,00 € 16 643,00 € 9 817,50 € 49 929,00 €

JI Correia Mateus  23 905,43 € 65 529,00 € 65 529,00 € 41 623,57 € 196 587,00 €

EB Touria 6 789,00 € 16 554,00 € 16 554,00 € 9 765,00 € 49 662,00 €

EB Cruz da Areia 6 716,00 € 16 376,00 € 16 376,00 € 9 660,00 € 49 128,00 €

JI Cruz da Areia   20 117,82 € 55 146,50 € 55 146,50 € 35 028,68 € 165 439,50 €

JI Telheiro    17 865,32 € 48 972,00 € 48 972,00 € 31 106,68 € 146 916,00 €

JI Barreira    11 782,71 € 32 298,50 € 32 298,50 € 20 515,79 € 96 895,50 €

EB Arrabalde 6 716,00 € 16 376,00 € 16 376,00 € 9 660,00 € 49 128,00 €

EB Branca 8 504,50 € 20 737,00 € 20 737,00 € 12 232,50 € 62 211,00 €

JI Regueira de Pontes  11 910,21 € 32 648,00 € 32 648,00 € 20 737,79 € 97 944,00 €

EB Marrazes 8 468,00 € 20 648,00 € 20 648,00 € 12 180,00 € 61 944,00 €

EB Sismaria da Gândara 8 285,50 € 20 203,00 € 20 203,00 € 11 917,50 € 60 609,00 €

EB Quinta do Alçada 7 190,50 € 17 533,00 € 17 533,00 € 10 342,50 € 52 599,00 €

EB Marinheiros 8 577,50 € 20 915,00 € 20 915,00 € 12 337,50 € 62 745,00 €

Bidoeira de Cima  6 716,00 € 16 376,00 € 16 376,00 € 9 660,00 € 49 128,00 €

JI Bidoeira de Baixo 14 375,21 € 39 405,00 € 39 405,00 € 25 029,79 € 118 215,00 €
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AFE Correia Mateus 11 145,21 € 30 551,00 € 30 551,00 € 19 405,79 € 91 653,00 €

AFE Cruz Areia 11 145,21 € 30 551,00 € 30 551,00 € 19 405,79 € 91 653,00 €

Bolsa de serviços pontuais 98 000,00 € 196 000,00 € 196 000,00 € 98 000,00 € 588 000,00 €

 Total 350 501,00 € 862 927,00 € 862 927,00 € 512 426,00 € 2 588 781,00 €

 

4. Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 46.º-A do CCP, a não contratação por lotes fundamenta-se em motivos 

técnicos e funcionais, atento o objeto do procedimento e a natureza das funções a desempenhar, nomeadamente: 

a. A existência de um único interlocutor facilita o trabalho de articulação com os respetivos agrupamentos de escolas,

nomeadamente a nível da supervisão pedagógica; 

b. É garante de um trabalho coerente e pedagógico com as crianças dos vários estabelecimentos de ensino, cuja

responsabilidade de gestão é do Município de Leiria; 

c. Face às exigências do programa, a gestão conjunta dos recursos humanos envolvidos nos diversos programas e

dos respetivos recursos materiais, nomeadamente para as atividades complementares e para os programas dos alunos 

com necessidades educativas especiais, permite uma atribuição de horários mais vantajosa, potenciadora de um clima

favorável para o bom desempenho ao longo de todo o ano, sem faltas; 

d. Simultaneamente, a existência de um único interlocutor possibilita uma melhor gestão de horários (horários mais 

atrativos), e de recursos humanos, evitando o absentismo destes, salvaguardando o acompanhamento das crianças e

o interesse das famílias; 

e. Para o sucesso do programa é de todo conveniente a estabilização dos recursos humanos e a relação estabelecida / 

a estabelecer com as famílias. 

5. Trata-se de um compromisso plurianual enquadrado na autorização genérica da Assembleia Municipal, deliberada 

na sua sessão de 06 de dezembro de 2019 com continuação em 09 de dezembro de 2019, aquando da aprovação dos 

documentos previsionais para 2020. 

6. Submete-se para aprovação as peças do procedimento, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º do CCP, conjugado com

a alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, das quais se destaca:  

 Fixação do preço base em € 2 588 781,00, acrescido do IVA à taxa legal em vigor, fundamentado com base na

atualização decorrente do salário mínimo nacional ocorrido em janeiro de 2020 e no acréscimo do número de

alunos em alguns dos estabelecimentos de ensino objeto do contrato; 

 Fixação de um prazo de vigência do contrato a celebrar correspondente ao ano letivo 2020/2021, com início

previsível a 1 de setembro de 2020, podendo ser renovado por iguais períodos letivos, sucessivos, por acordo 

entre ambas as partes, até ao limite de 3 períodos letivos; 

 A exigência de prestação de caução no montante de 5% do preço contratual, sendo esta percentagem

fundamentada considerando o montante estimado do contrato, mas também a complexidade dos serviços no que 

diz respeito ao impacto social que teria a interrupção da prestação dos serviços ou o não cumprimento do mesmo

nas condições previstas no caderno de encargos, junto das famílias e da comunidade educativa; 

 Opção pelo critério de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade da avaliação do

preço, uma vez que as peças do procedimento definem todos os restantes elementos de execução do contrato. 

7. Quanto ao modo de apresentação de propostas propõe-se que a entrega ocorra na plataforma eletrónica –

www.anogov.com, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 62.º do CCP. 

8. Para condução do procedimento, propõe-se que sejam indicados para a constituição do Júri do procedimento e

técnicos procedimentais, os seguintes elementos: 

A - Efetivos 

 Paulo Felício (Presidente) 

 David Arede (Vogal Efetivo) 

 Sérgio Ferreira (Vogal Efetivo) 
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B – Suplentes  

 Pedro Roque (Vogal Suplente) 

 Ricardo Marques (Vogal Suplente) 

 Cláudia Cardeira (Vogal Suplente) 

 Patrícia Alves (Vogal Suplente) 

Técnicos procedimentais: 

 Isabel Sampaio 

 Francisco José 

 Manuela Franco 

 Isabel Marto 

9. Antes do início de funções, os elementos propostos terão de subscrever uma declaração em como não se

encontram abrangidos por quaisquer conflitos de interesses relacionados com o objeto ou com os participantes no

procedimento em causa. Deverão, os mesmos, ainda, declarar que se durante o procedimento de formação do

contrato tiverem conhecimento da participação nele de operadores económicos relativamente aos quais possa existir 

um conflito de interesses, disso darão imediato conhecimento ao órgão competente da entidade adjudicante, para

efeitos de impedimento ou escusa de participação no procedimento.  

10. Ao abrigo do n.º 2 do artigo 69.º do CCP, propõe-se que seja delegada no Júri nomeado a competência de 

prestação de esclarecimentos (artigo 50.º do CCP), que não impliquem retificações às peças do procedimento. 

11. Em cumprimento do disposto no artigo 290.º-A do Código dos Contratos Públicos, o acompanhamento da 

execução do contrato será assegurado pelo Dirigente da Divisão Educação e Biblioteca, Dr. Paulo Felício, enquanto

Gestor do Contrato. 

O órgão competente toma a decisão de contratar e de autorizar a respetiva despesa, nos termos do artigo 36.º

do CCP, conjugado com o n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99 de 8 de junho, aplicável por força da alínea f) 

do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro.» 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor da proposta da Divisão de 

Contratação Pública, deliberou por unanimidade, no uso da competência que lhe é conferida pela alínea f) do n.º 1 

do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro: 

a) Autorizar a abertura do procedimento por concurso público, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º do 

CCP, com vista à contratação de serviços para dinamização das Atividades de Animação e Apoio à Família

(AAAF) do Pré-escolar e do acompanhamento do Fornecimento de Refeições Escolares e outras, nos termos 

acima propostos; 

b) Aprovar as peças do procedimento em anexo (o anúncio, o programa do concurso e o caderno de encargos), de

acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e com o n.º 2 

do artigo 40.º do CCP; 

c) Autorizar a realização da despesa ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 

de junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 

alterado; 

d) Autorizar, a título excecional, a celebração de contrato com idêntico objeto de contrato vigente em 2019, para

efeitos dos n.os 1 e 4 do artigo 68.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março (LOE 2020), tendo em conta que o valor

base configura um aumento face aos valores unitários que serviram de base de cálculo dos valores pagos em 

2019, em função do valor/hora do salário mínimo nacional em vigor em 2020, tal como ao aumento do n.º de

alunos em alguns dos estabelecimentos de ensino objeto do contrato; 

e) Designar como membros do júri os supramencionados no ponto 8, nos termos do n.º 1 do artigo 67.º do CCP; 

f) Delegar nos membros do júri, nos termos do n.º 2 do artigo 69.º do CCP, as competências enunciadas no ponto

10. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 
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Ponto 15 - Processo n.º T-57/2020 - REQUALIFICAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DE DIVERSOS ARRUAMENTOS NO

CONCELHO DE LEIRIA - Concurso Público n.º 42/2020/DICP com publicação do anúncio no Jornal Oficial 

da União Europeia (JOUE) - Retificação do Anúncio de Procedimento do JOUE. RATIFICAÇÃO DE DESPACHO

 

DLB N.º 421/20:   

Presente o despacho de retificação do Anúncio de Procedimento do JOUE proferido pelo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal de Leiria, em 19 de maio de 2020, na sequência de uma informação da DICP que se anexa, cujo teor se 

transcreve:  

«Concordo com o teor da informação precedente, a qual passa a fazer parte integrante deste meu despacho e

dou aqui por inteiramente reproduzida e decido aprovar a retificação do anúncio de procedimento no JOUE do 

procedimento por Concurso Público n.º 42/2020/DICP – T-57/2020 - Requalificação e beneficiação de diversos 

arruamentos no Concelho de Leiria, no que concerne ao prazo para a receção das propostas e condições de abertura

das propostas. 

Este meu despacho é proferido atentas as circunstâncias excecionais e urgentes que a situação em apreço 

reclama. 

Assim, este despacho deve ser sujeito a ratificação na próxima reunião de Câmara Municipal, sob pena de

anulabilidade, conforme determina o n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.» 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da informação e depois de analisar o assunto, ao abrigo disposto no 

n.º 3 do artigo 35.º ao Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, ratificar o 

despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, proferido a 19 de maio de 2020. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

   

Ponto 16 - Recrutamento de trabalhadores necessários ao preenchimento de nove postos de trabalho

previstos no mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria 

 

DLB N.º 408/20:   

Presente a proposta do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, relativa ao recrutamento de trabalhadores

nas condições previstas no artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada, bem como nos n.ºs 3 e 4 

do artigo 30.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, e cujo teor abaixo se transcreve na íntegra: 

“PROPOSTA 

ASSUNTO: Recrutamento de trabalhadores necessários ao preenchimento de nove postos de trabalho

previstos no mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria. 

1. Considerando que: 

1.1. Conforme disposto no artigo 28.º e n.º 1 do artigo 29.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP),

aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada, e tendo em conta a execução do mapa de pessoal da 

Câmara Municipal de Leiria aprovado para 2020, verifica-se que o número de trabalhadores integrados na carreira e 

na categoria de assistente operacional, na área de atividade de jardineiro, é insuficiente perante as atividades de

natureza permanente a desenvolver, no âmbito das competências cometidas à Unidade de Espaços Verdes (UEV) do

Departamento de Infraestruturas e Manutenção (DIEM), encontrando-se atualmente vagos 9 postos de trabalho, cuja 

fundamentação, como informado pela Chefe da Unidade de Espaços Verdes, Sr.ª Eng.ª Marta Silva Teves e pela

Vereadora com competências delegadas na área dos Espaços Verdes, Senhora Dr.ª Ana Valentim, prende-se, por um 

lado, com aumento considerável das áreas de espaços verdes sob responsabilidade desta edilidade, nomeadamente o 

Jardim da Almuinha, cuja manutenção se encontra atualmente entregue a empresa prestadora de serviços, sendo

intenção transferir essa ação para Unidade de Espaços Verdes, findo o contrato vigente. Por outro lado, a alteração à 

Lei n.º 26/2013, de 11 de abril, a qual regula as atividades de distribuição, venda e aplicação de produtos

fitofarmacêuticos para uso profissional e de adjuvantes de produtos fitofarmacêuticos e define os procedimentos de

monitorização à utilização desses produtos, introduzida pelo Decreto-lei n.º 35/2017, de 24 de março, proíbe, no seu 
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ponto 5 do artigo.º 2, a aplicação de produtos fitofarmacêuticos em jardins e parques urbanos de proximidade,

devendo privilegiar-se em zonas urbanas e de lazer outras alternativas viáveis, nomeadamente meios de combate 

mecânicos, situação que envolve a necessidade de aumentar o número de trabalhadores na área de atividade de

jardinagem, por forma a dar cabal cumprimento às medidas impostas. 

1.2. Sendo insuficiente, é possível promover, por recurso a reserva interna, ao recrutamento dos trabalhadores

necessários ao preenchimento daqueles postos de trabalho, atentas as normas habilitantes contidas no artigo 40.º da

Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada, aplicável ao procedimento concursal mencionado na alínea a) que 

se segue, bem como nos números 3 e 4 do artigo 30.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, e, por interpretação 

a contrario sensu, no n.º 4 do artigo 34.º da Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, conjugado com a solução interpretativa 

uniforme n.º 5, da reunião de coordenação jurídica, de 15 de maio de 2014, homologada pelo Senhor Secretário de

Estado da Administração Local, em 15 de julho de 2014, com as necessárias adaptações, isto porque: 

a) Em resultado do procedimento concursal comum de recrutamento com vista ao preenchimento, por tempo

indeterminado, de 4 postos de trabalho do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria (Ref. PCCR 2.2018), a que

corresponde a carreira e a categoria de assistente operacional e a área de atividade de jardineiro, publicitado em 

cumprimento do deliberado pela Câmara Municipal de Leiria na reunião de 06 de março de 2018, se verifica que a lista 

unitária de ordenação final contém 20 candidatos aprovados, e, portanto, em número superior ao dos postos de 

trabalho a ocupar por aquela via, facto esse que determinou a constituição de uma reserva de recrutamento interna; 

b) Aquela reserva deve ser utilizada sempre que, no prazo máximo de 18 meses, contados do dia 11 de março

de 2019, data da homologação da lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados no procedimento

concursal a que se refere a alínea a) que antecede, haja necessidade de ocupação de idênticos postos de trabalho,

como é o caso; 

c) No âmbito do referido procedimento concursal, e tendo em conta o limite fixado quanto ao número total de

postos de trabalho a ocupar por aquela via, bem como a reserva de recrutamento constituída, se procedeu, apenas, à

celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com 6 candidatos, tendo 2 sido 

retirados da lista unitária de ordenação final por não terem demonstrado interesse no recrutamento; 

d) Muito embora o recrutamento de trabalhadores em situação de valorização profissional tenha prioridade face

ao recrutamento de trabalhadores em reserva constituída no próprio órgão ou serviço, verificam-se as circunstâncias 

de não ter de ser consultada a Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas – INA, na 

qualidade de entidade gestora da valorização profissional; da Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria não ter 

procedido à constituição da entidade gestora da valorização profissional das autarquias locais, conforme informação 

prestada em 11 de março de 2020, junta ao processo; e do Município de Leiria, na qualidade de entidade gestora 

subsidiária, também não dispor de trabalhadores em situação de valorização profissional para efeitos de execução do

procedimento prévio de recrutamento consignado no n.º 1 do artigo 34.º da Lei n.º 25/2017. 

1.3. Acresce que, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 31.º da LTFP e no n.º 1 do artigo

5.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado, foram orçamentados os encargos relativos aos postos de

trabalho para os quais se prevê o recrutamento, conforme declaração de cabimento 2020/666, tendo o compromisso 

2018/560 sido objeto de requisição externa de despesa n.º 2020/1595, apensos ao correspondente processo 

administrativo. 

1.4. Por fim, nos termos do artigo 6.º, do n.º 2 do artigo 30.º e da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da LTFP, e

não se tratando de atividade de natureza transitória, o recrutamento é feito por tempo indeterminado, tal como consta

do mapa de pessoal, e foi objeto do procedimento concursal a que se refere a alínea a) do ponto 1.2. que antecede, e 

efetua-se pela ordem decrescente da ordenação final dos demais candidatos contidos na lista unitária aprovada na ata 

de reunião do júri n.º 34/2019/DIRH, de 08 de março, e ante a inexistência de candidatos em situação de valorização 

profissional; sendo o trabalho em funções públicas prestado mediante vínculo de emprego público, constituído na

modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado. 

2. Deste modo, decido, no uso das competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º e pelo 
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artigo 37.º do regime jurídico das autarquias locais (RJAL), aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

alterado, propor à Câmara Municipal de Leiria, que ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 30.º da LTFP e do 

artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, aplicável ao presente procedimento, bem como nos n.ºs 3 e 4 do artigo 30.º da 

Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, autorize o recrutamento dos trabalhadores necessários ao preenchimento de 

9 postos de trabalho previstos no mapa de pessoal, abaixo identificados, feito por tempo indeterminado, e por recurso

à reserva de recrutamento constituída no âmbito do procedimento concursal comum de recrutamento com vista ao

preenchimento, por tempo indeterminado, de 4 postos de trabalho do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria

(Ref. PCCR 2/2018): 

a) N.º de postos de trabalho a ocupar: 9; 

b) Carreira/categoria: Assistente Operacional; 

c) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou a executar: Na área de atividade de jardineiro, no

âmbito das competências previstas na estrutura nuclear ou flexível da Câmara Municipal de Leiria para a

correspondente unidade orgânica, em função da sua área de atividade: a) Exerce funções de natureza executiva, de 

carácter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis;

b) Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo

comportar esforço físico/Responsabilidade pelos equipamentos sob a sua guarda e pela sua correta utilização,

procedendo, quando necessário, à manutenção e reparação dos mesmos; 

d) Área de atividade: Jardineiro;           

e) Local de trabalho: Localiza-se na Unidade de Espaços Verdes e abrange a área do Concelho; 

f)  Habilitações académicas exigidas: Escolaridade obrigatória (por referência à data de nascimento dos

candidatos), insuscetível de substituição por adequada formação ou experiência profissional; 

Leiria, 18 de maio de 2020. 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

Gonçalo Lopes”. 

A Câmara Municipal, depois de apreciar o assunto, e no uso das competências que lhe são conferidas pelo n.º 1 

do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, alterada, conjugada com o n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado, 

deliberou por unanimidade, autorizar que seja promovido o recrutamento dos trabalhadores necessários ao

preenchimento dos posto de trabalho previstos e não ocupados do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria

para 2020, acima identificados, feito por tempo indeterminado, e por recurso à reserva interna de recrutamento

constituída no âmbito do procedimento concursal comum de recrutamento tendo em vista a ocupação, por tempo

indeterminado, de 04 postos de trabalho não ocupados do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria (Referência

PCCR.002.2018). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

   

Ponto 17 - Voto de pesar a Ermelinda Moreira Sousa Ferreira  

DLB N.º 460/20:   

Presente, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, uma proposta no sentido de ser concedido um voto de

profundo pesar à Senhora Ermelinda Moreira Sousa Ferreira, trabalhadora desta Câmara Municipal, pelo falecimento

de sua mãe, Senhora Maria Moreira. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade, conceder um voto de 

profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

 

Ponto 18 - Adenda ao Protocolo de cedência do edifício municipal «Escola de Caldelas» 
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DLB N.º 422/20:   

Presente, pela Senhora Vereadora Anabela Graça, minuta de adenda ao protocolo celebrado entre o Município de Leiria

e a “IJM – Associação Instituto Jovens Músicos”, cujo teor se transcreve: 

« (MINUTA DE) 

ADENDA AO PROTOCOLO DE CEDÊNCIA DO EDIFÍCIO DA ESCOLA DE CALDELAS, EM CALDELAS - 

CARANGUEJEIRA, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E – IJM – ASSOCIAÇÃO INSTITUTO JOVENS 

MÚSICOS, EM 18.04.2019” 

Entre: 

MUNICÍPIO DE LEIRIA, pessoa Coletiva n.º 505.181.266, com sede no Largo da República, 2414 - 006 Leiria, 

representado neste ato pelo Presidente da Câmara Municipal, Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes adiante designado

por 1.º Outorgante; 

e 

IJM – ASSOCIAÇÃO INSTITUTO JOVENS MÚSICOS, pessoa coletiva n.º 509 862 004, com sede em Rua de

Fátima, n.º 76-78, Caldelas, Freguesia de Caranguejeira, 2420-063 Leiria, adiante designado por 2.º Outorgante. 

É celebrada a presente ADENDA AO PROTOCOLO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E O IJM 

– ASSOCIAÇÃO INSTITUTO JOVENS MÚSICOS EM 18.04.2019, a qual se regerá pelas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

O n.º 2, da Cláusula 4.ª do protocolo celebrado entre o MUNICÍPIO DE LEIRIA (ML) e IJM – ASSOCIAÇÃO INSTITUTO 

JOVENS MÚSICOS, em 18.04.2019, passa a ter a seguinte redação: 

“CLÁUSULA QUARTA 

(Obrigações do Segundo Outorgante) 

1. (…)  

2. Atenta os fins estatutariamente definidos, e sem qualquer contrapartida financeira do ML, o Segundo

Outorgante obriga-se a: 

a) (…) 

b) (…) 

c) Desenvolver atividades no âmbito do ensino articulado da música em parceria com a Escola Básica Dr.

Correia Alexandre, Caranguejeira, Leiria, ao abrigo da homologação provisória / definitiva do Ministério da

Educação.”. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Em tudo o mais se mantém o teor do protocolo celebrado entre o Município de Leiria e IJM - Associação Instituto 

Jovens Músicos, em 18.04.2019. 

A presente Adenda ao Protocolo celebrado entre o Município de Leiria e IJM – Associação Instituto Jovens 

Músicos, em 18.04.2019, foi elaborada em duplicado, com ____ página(s) devidamente rubricada/assinada,

destinando-se um exemplar a cada um dos outorgantes. 

Leiria, ____ de maio de 2020 

O MUNICIPIO DE LEIRIA | O Presidente da Câmara Municipal 

IJM – ASSOCIAÇÃO INSTITUTO JOVENS MÚSICOS | O Presidente da Direção 

A  Câmara Municipal tomou conhecimento do teor da minuta de adenda ao protocolo celebrado entre o 

Município de Leiria e a IJM – Associação Instituto Jovens Músicos, em 18 de abril de 2019, e ao abrigo do disposto na

alínea ee) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade,

aprovar a minuta acima transcrita e autorizar o Senhor Presidente da Câmara Municipal a proceder à sua outorga. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

   

Ponto 19 - Oferta de livros pelo autor leiriense José Lourenço Faria  

DLB N.º 423/20:   
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Presente, pela Senhora Vereadora Anabela Graça, a carta de José Lourenço Faria dirigida a todos os Presidentes de 

Junta de Freguesias do concelho de Leiria onde expressa a oferta que faz ao Município e a todas as Juntas de

Freguesia do concelho de vários exemplares dos 24 títulos que escreveu e editou.  

Com este gesto, o autor pretende contribuir para a menorização dos sacrifícios que todos estamos a fazer neste 

momento de Pandemia e, através dos seus livros e da leitura que eles podem proporcionar, ajudar outros munícipes a

ultrapassar este período difícil. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento e deliberou por unanimidade, agradecer ao autor José Lourenço 

Faria a amável oferta de livros que já foram entregues ao Município e às Freguesias, no âmbito do projeto «Biblioteca

da Freguesia». 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

  

Ponto 20 - Acordos de colaboração relativos ao Programa de Atividades e Apoio às Famílias do Pré-escolar 

(AAAF) - Suspensão de transferência de verbas 

DLB N.º 453/20:   

Retirado.  

   

Ponto 21 - Acordos de colaboração relativos ao Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos alunos do 1.º ciclo, nas escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico – Suspensão de transferência 

de verbas, a título de comparticipação ou apoio 

 

DLB N.º 454/20:   

Retirado.  

   

Ponto 22 - Contratos interadministrativos de delegação de competências no domínio da educação -

Programa de Fornecimento de Refeições Escolares do 1.º ciclo e Programa das Atividades de Animação e

Apoio à Família (AAAF) do Pré-escolar – Suspensão da transferência de verbas 

 

DLB N.º 455/20:   

Retirado.  

   

Ponto 23 - Contrato para a confeção e fornecimento de refeições escolares – serviço a quente, ano letivo 

2019-2020, na sequência da consulta prévia n.º 41/2019/DICP - confeção e fornecimento de refeições 

escolares – serviço a quente, para o ano letivo 2019-2020 – suspensão parcial temporária 

 

DLB N.º 456/20:   

Retirado.  

   

Ponto 24 - Contrato para prestação de serviços para acompanhamento do fornecimento de refeições

escolares, atividades e apoio à família (AAAF) e outras, na sequência do concurso público internacional n.º

40/2019/DICP – suspensão temporária parcial 

 

DLB N.º 459/20:   

Retirado.  

   

Ponto 25 - Apoio não financeiro à AARL - Associação de Apicultores da Região de Leiria, Ribatejo e Oeste 

para realização da IV edição da Feira Anual do Mel 

 

DLB N.º 424/20:   

Presente, pela Vereadora Anabela Graça, o pedido do AARL - Associação de Apicultores da Região de Leiria, Ribatejo e 

Oeste, fixado no registo NIPG 7238/2020, solicitando a cedência gratuita das instalações do Centro Cultural Mercado

de Sant’Ana, para a realização da IV edição da Feira Anual do Mel. 
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Com enfoque no desenvolvimento da apicultura sustentada, e com sede na cidade de Leiria, a AARL -

Associação de Apicultores da Região de Leiria, Ribatejo e Oeste tem desde 1989 elevado o seu posicionamento no

cooperativismo apícola nacional, afigurando-se a iniciativa em proposta, uma viva mostra dos produtos apícolas,

projetando-se igualmente enquanto espaço de apresentação e divulgação de projetos e técnicas deste setor que, pela

sua dinâmica, se avoca progressivamente dinâmico, especializado e difuso. No referido programa, inscrevem

cumulativamente diversos workshops temáticos, apontamentos de showcooking e outras apresentações, todas elas 

direcionadas para o cluster agroalimentar. 

Pelas amenidades que o Centro Cultural Mercado de Sant’Ana reveste enquanto local coberto,

central e de boas acessibilidades, procura-se no dia 8 de novembro analisar o presente e o futuro do setor, 

numa perspetiva de sustentabilidade e valorização do território, dar a conhecer o setor apícola numa ótica de 

preservação da biodiversidade genética das plantas e do equilíbrio ecológico, difundir os benefícios indiretos da

produção apícola na agricultura, designadamente na polinização e fertilização das plantas entomófilas, responsáveis

pela polinização de mais de 30% da produção mundial de alimento e, reforçar a importância deste produto endógeno

na atratividade e satisfação de experiências turísticas. 

Como contrapartida, a AARL - Associação de Apicultores da Região de Leiria, Ribatejo e Oeste cumpre a missiva 

de fidelizar a conceção gráfica dos suportes do evento que deverão incluir o apoio municipal; garantia da indispensável

limpeza de manutenção diária do recinto assegurando o zelo e trato dos equipamentos, nas quais se incluem a limpeza

durante as montagens e desmontagens; pagamento de todos os encargos adstritos a licenciamento

autoral/conexo a que houver lugar; ornamentação e decoração das áreas interiores e afetação de meios

audiovisuais adicionais, caso o sistema de amplificação sonora municipal se revele insuficiente para

amplificar as ações integradas em programa de animação. 

Reconhecendo o interesse municipal que a oferta em apresentação reveste graças às evidentes 

externalidades positivas oriundas da valorização dos produtos endógenos, que aliados à inovação e desenvolvimento

da produção relançam a estratégia municipal na difusão territorial concelhia enquanto ativo turístico sustentável, 

propõe-se a atribuição de um apoio não financeiro fixado na cedência do Centro Cultural Mercado de

Sant’Ana para concretização do projeto referido, enquadrando-se no disposto na alínea a) do n.º 2 do

artigo 4.º e n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria - PRO

LEIRIA. 

Para mais se propõe a abertura e limpeza dos sanitários públicos no dia 8 de novembro, entre as 10h00 e as 

22h00; divulgação da iniciativa através dos suportes divulgacionais municipais nomeadamente, mupis da cultura 

(cartazes A3), redes sociais municipais, publicitação do evento em todos os locais de atendimento municipal extensível

às unidades teatrais, mailing list municipal, Leiriagenda municipal; disponibilização de palco para animação musical 

(6x4), sistema de som composto por PA, 2 microfones, leitor de CD, mesa de mistura, cabos e 2 colunas, 12 mesas 

escolares duplas, 5 mesas redondas pequenas, 140 cadeiras brancas desdobráveis, 15 baldes de 120 litros, com rodas

e pedal e afetação de respetivos sacos, equipamento para deposição seletiva, pórtico junto à entrada principal do 

recinto para efeitos de inserção de suporte divulgacional (garantindo a entidade a acolher a impressão de respetiva 

lona), quadro elétrico adstrito à estrutura e respetivo consumo; disponibilização da sala 19 para apoio logístico. 

Tendo todavia em conta, as atualizações decorrentes do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, que estabelece medidas 

excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus - COVID 19, nomeadamente o 

artigo 13.º em matéria de acesso limitado a serviços e a edifícios públicos, e as demais formulações postuladas no n.º

2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 10-I/2020, de 26 de março, com particular relevância para o setor cultural e

artístico, as datas ora indicadas poderão ser passíveis de alteração de agenda, em articulação com os agentes

culturais envolvidos, vigorando para tal o princípio do reagendamento, após a anuência prévia do órgão executivo que

legitime a autorização da ação em apresentação. 

Este apoio não financeiro deve ser atribuído à AARL - Associação de Apicultores da Região de Leiria, Ribatejo e 

Oeste com o NIF 502361123. 
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Para efeitos de contabilidade analítica e referência interna consagra-se o custo total de €473,84 (quatrocentos 

e setenta e três euros e oitenta e quatro cêntimos), com o seguinte desdobramento: custos indiretos - valorização da 

estrutura Centro Cultural Mercado de Sant’Ana - €345,40 | apoio de recursos humanos da DIACMT - €118,44 | 

consumo elétrico - €10,00. 

Fica a AARL - Associação de Apicultores da Região de Leiria, Ribatejo e Oeste sujeita a liquidação e entrega de 

IVA no valor de €79,44 (setenta e nove euros e quarenta e quatro cêntimos), nos termos do estabelecido pelo n.º 2 do 

artigo 4.º do CIVA. 

Dando cumprimento ao estipulado na alínea d) do n.º 6 do artigo 107.º da Norma de Controlo Interna,

aprovada em 02.04.2013, informa-se que à entidade em apreço foram propostos e aprovados em sede de reunião de

Câmara Municipal, os seguintes apoios: 

Data de 
aprovação Tipo de apoio Valor em 

€ 

21.08.2018 Coprodução para a Feira do Mel em 3 e 4.11.2018 1.709,24 

29.10.2019 Cedência do CCMS para a realização da Feira Anual do Mel em 03.11.2019 473,84 

A atividade tem o Centro de Custo O250.20A12. 

O processo inerente a este apoio municipal está devidamente instruído, conforme os pressupostos enunciados 

no Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria – PRO Leiria n.º 16/19, aplicáveis à AARL - Associação 

de Apicultores da Região de Leiria, Ribatejo e Oeste. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e ao abrigo das disposições conjugadas nas alíneas e) e m)

do n.º 2 do artigo 23.º conjugadas com as alíneas o) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de

12 de setembro, deliberou por unanimidade, concordar com a cedência do Centro Cultural Mercado de Sant’Ana à

AARL - Associação de Apicultores da Região de Leiria, Ribatejo e Oeste para concretização do projeto supra relatado,

atenta à importância e o interesse municipal das atividades em apresentação de natureza recreativa e de promoção do 

desenvolvimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

   

Ponto 26 - Atribuição de apoio financeiro à Sociedade Filarmónica do Sagrado Coração de Jesus e Maria de

Chãs, para intercâmbio cultural à Suíça 

 

DLB N.º 425/20:   

Com o objetivo de não comprometer o plano de atividades e o orçamento de 2020 da Sociedade Filarmónica do

Sagrado Coração de Jesus e Maria de Chãs que constitui um embaixador cultural de participação cívica e um agente de

descentralização da dinâmica artística, cultural, etnográfica e musical do Município de Leiria, que mantém a expetativa

na atribuição do apoio financeiro do Município, porquanto as suas atividades se revestem de manifesto interesse

público municipal, na medida em que projeta o património cultural do concelho de Leiria a nível regional, nacional e

internacional ao enraizar hábitos de cidadania ativa e participativa.  

Em cumprimento do Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria – PRO Leiria, doravante 

designado Regulamento PRO Leiria, foi analisada a candidatura da Banda Filarmónica em apreço que contempla a

realização de um intercâmbio cultural à Suíça que foi alvo de reagendamento para o mês de maio de 2021, em virtude

do estado de emergência causado pela pandemia do Covid-19 com impacto direto na digressão musical, pelo que a 

ação cultural se encontra identificada no quadro infra, tendo em conta os seguintes critérios: 

De ordem formal: 

Obrigatoriedade da entidade candidata cumprir com o disposto nos artigos 7.º e 8.º do Regulamento PRO 

Leiria, no que se refere à documentação exigida para inscrição e candidatura, e com o preceituado artigo 107.º da

Norma de Controlo Interno (NCI). 

De ordem substantiva: 

1. Ponderação individual de 5% para os critérios de seleção gerais definidos no n.º 1 do artigo 10.º 
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do Regulamento PRO Leiria, totalizando 45%, a saber: 

a) Qualidade, criatividade e interesse do projeto ou atividade; 

b) Continuidade do projeto ou atividade e qualidade de execuções anteriores; 

c) Investigação e capacidade de inovação do projeto ou atividade; 

d) Consistência do projeto de gestão, determinada, avaliada pela adequação do orçamento apresentado às atividades

a realizar;  

e) Capacidade de angariação de outras fontes de financiamento ou de outros tipos de apoio, designadamente 

comparticipações de outras entidades, mecenato ou patrocínio; 

f) Parcerias e intercâmbios com outras entidades; 

g) Número potencial de beneficiários e estratégia de captação e inclusão de públicos nos projetos ou atividades; 

h) Capacidade dos intervenientes, demonstrada, designadamente através dos respetivos currículos e de informação

relativa a atividades ou projetos desenvolvidos em anos anteriores; 

i) Conformidade dos objetivos dos projetos ou atividades proposto com as linhas programáticas do Município nas 

áreas social, cultural, desportiva, recreativa e outras constantes das Grandes Opções do Plano. 

2. Ponderação individual de 5%, para os critérios de seleção específicos para a área da cultura,

definidos no n.º 2 do artigo 10.º do Regulamento PRO Leiria, totalizando 45%, a saber: 

i. Interesse cultural, qualidade artística e técnica do projeto ou do plano de atividades;  

ii. Sustentabilidade do plano de atividades ou do projeto e o seu contributo para a dinamização cultural do

Município; 

iii. Valorização do património cultural do Município; 

iv. Investigação, experimentação e capacidade de inovação;  

v. Parcerias de produção e intercâmbio; 

vi. Estratégia de captação, sensibilização e inclusão de públicos; 

vii. Iniciativas destinadas a públicos infantis e juvenis, nomeadamente complementares das atividades curriculares, 

fomentando o interesse das crianças e dos jovens pela cultura; 

viii. Capacidade de intervenção no território do Município junto de populações com menor acesso a atividades e

projetos artísticos e culturais; 

ix. Atividades ou projetos artísticos e culturais acessíveis a pessoas com deficiência.  

3. Ponderação individual de 5% para os dois indicadores do Pelouro da Cultura, aprovado em

reunião de Câmara Municipal de 17.12.2019, totalizando 10%, a saber: 

i. Realização de atuações performances artísticas promovidas pelo associativismo e integradas na programação

cultural do Município de Leiria; 

ii. Promoção de iniciativas culturais com relevância turística na mobilização e afluência de público. 

Após a aplicação dos vinte critérios de seleção, foram elaboradas três quadros para cada grupo de entidades

candidatas, que fazem parte integrante da presente deliberação com seus anexos. O quadro 1 relativo ao cálculo da

percentagem de apoio a atribuir à entidade associativa candidata; ao quadro 2 respeitante à atribuição dos auxílios e o 

quadro 3 referente à atribuição de auxílios com Contratos-Programa, a qual irá servir de base ao preenchimento do 

clausurado do respetivo contrato-programa, de acordo com os itens previstos na minuta do Regulamento, vertida no 

anexo 4 deste (Minuta de Contrato-Programa). 

A atividade desenvolvida pela entidade candidata encontra-se integrada na programação cultural municipal, 

sendo o Município de Leiria organizador e promotor, preenchendo deste modo o preceituado nas alíneas a) e c) do n.º 

5 do artigo 12.º do Regulamento PRO Leiria. 

Considerando que o agente cultural, elencado no quadro infra, desempenha um papel preponderante

porquanto: 

I. Movimenta as forças culturais do concelho, divulgando as suas diferentes performances artísticas, musicais e 

etnográficas que enriquecem a coesão territorial e a identidade cultural do concelho de Leiria. 
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II. Promove a vivência de realidades socioculturais e económicas distintas, fomentando a troca e partilha de

experiências, hábitos e tradições com outras entidades de reconhecido mérito e idoneidade no universo cultural

regional, nacional e internacional. 

III. Incentiva a realização conjunta de residências e intercâmbios artísticos que visam a aprendizagem não formal

dos intervenientes que integram os diversos agentes culturais, contribuindo, destarte, para alargar horizontes,

através da participação em iniciativas e intercâmbios que incrementam hábitos de cidadania ativa e participativa

tornando-se, assim, embaixadores culturais do Município. 

Atendendo a que a Sociedade Filarmónica do Sagrado Coração de Jesus e Maria tem sido um agente promotor

de vários intercâmbios musicais, a nível nacional e internacional, com um papel muito ativo e transformador do

território cultural de Leiria ao projetar a Marca Leiria noutros territórios, propõe-se o apoio financeiro constante do 

quadro infra, que obedece ao disposto na alínea d) do n.º 6 do artigo 107.º da NCI, aprovada em 02.04.2013. 

Para este efeito, vai ser utilizada a verba prevista no Plano para 2020, a qual foi objeto da proposta de 

cabimento e compromisso assinalada no quadro infra: 

Entidade Verba 
em € 

Cabim
ento 

Comprom
isso Rubrica 

Ficha 
de 
ativid
ade 

Regist
o PRO 
Leiria 

Sociedade Filarmónica do Sagrado Coração de 
Jesus e Maria de Chãs -Intercâmbio Cultural à 
Suíça 
NIPC: 501 655 280 

5.070,00 1923 1782 2020/A/
109 

O88.20
A64 

2012/9
3 

QUADRO 1 - PROPOSTA DE AUXÍLIO À FILARMÓNICA DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS E MARIA DE CHÃS PARA INTERCÂMBIO CULTURAL 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas da alínea e) do n.º 2 d

artigo 23.º e da alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º, ambas do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada

deliberou por unanimidade, atribuir o apoio financeiro proposto pela Divisão de Ação Cultural, Museus e Turismo, n

informação supra. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

   

Ponto 27 - Atribuição de Auxílios para as entidades associativas na área da cultura, ao abrigo do

Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria – PRO Leiria – Retificação de projeto cultural 

da Associação Leirena de Cultura 

 

DLB N.º 426/20:   

Através da deliberação n.º 180/20, de 3 de março, foi aprovado um apoio financeiro à Associação Leirena de Cultura-

Leirena Teatro para a realização do Festival de Teatro Comunitário “Novos Ventos”, no valor de €7.500,00 (sete mil e 

quinhentos euros), ao qual coube o cabimento n.º 883/20 e o compromisso n.º 443/20. 

Importa, porém sublinhar, que o Festival de Teatro referido foi objeto de cancelamento, no seguimento da 

adoção de medidas excecionais de resposta à atual situação de pandemia COVID-19 que determinaram a suspensão

das suas atividades artísticas e culturais mais emblemáticas para primeiro trimestre do ano em curso. 

Em face das razões expostas e ainda, por força das circunstâncias que resultam do contexto atual, propõe-se a 

alteração da já citada deliberação, designadamente no campo relativo à designação da atividade cultural objeto de 

apoio municipal. 

Assim, onde se lê “Festival de Teatro Comunitário Novos Ventos”, deverá ler-se “Peça de teatro itinerante 

Estado de Exceção”, mantendo inalterável o montante do apoio municipal, no valor de €7.500,00 (sete mil e 

quinhentos euros) e a respetiva cabimentação. 

Acresce referir que a alteração, em apreço, resulta em exclusivo da situação de excecionalidade que o País 

atravessa, com forte impacto quer no plano de atividades das coletividades, quer na agenda e programação cultural do

movimento associativo concelhio, salientando-se que é uma associação leiriense de escopo artístico e cultural sem fins

lucrativos, pelo que é isenta do pagamento de taxas, constantes na Tabela de Taxas do Município de Leiria, em

harmonia com o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º do referido Regulamento (RTTML). 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com a informação apresentada, deliberou 

por unanimidade, aprovar a alteração da deliberação de 03.03.2020, concedendo o apoio de €7.500,00 (sete mil e 

quinhentos euros) à Associação Leirena de Cultura- Leirena Teatro para o projeto teatral enunciado, denominado

“Estado de Exceção” e dar conhecimento à DIF para procedimento em conformidade. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

   

Ponto 28 - Cedência do Teatro Miguel Franco para a realização de ciclo de palestras musicais - Alteração 

de datas 

 

DLB N.º 452/20:   

Através das deliberações n.º 513/19 e 991/19, de 14 de maio e 3 de setembro, respetivamente, foi aprovado o

acolhimento municipal da temporada 2019/2020, do ciclo de palestras musicais INMUSIC, um conjunto de 

combinações musicais que afloram novas perspetivas sobre a música clássica, sob a coordenação do Sopro Erudito 

Unipessoal Ld.ª., propostas para a sala de espetáculos do Teatro Miguel Franco no registo NIPG.11615/2019. 

Tendo em conta as atualizações decorrentes do preconizado no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei 10-I/2020, 

de 26 de março, que estabelece medidas excecionais e temporárias de resposta à pandemia da doença COVID-19 no 

âmbito cultural e artístico, em especial quanto a espetáculos/iniciativas não realizadas, para as quais vigora o princípio

geral de reagendamento, mediante o válido acordo entre o promotor e os agentes culturais, a esfera municipal

procurou, em harmonia com a linha programativa proposta para a espacialidade municipal supra dita, fidelizar a

eleição de novo agendamento, afirmando-se a oportunidade de recalendarização das exibições não apresentadas nos

dias 15 de março, 26 de abril e 17 de maio de 2020, preservando-se as condições elencadas e suportadas nas 

deliberações aprovadas. 

Assim, e considerando o demais edificado legal postulado no Decreto-Lei n.º 10-A/2020, que estabelece 

medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus - COVID 19, 

nomeadamente o seu artigo 13.º que regulamenta matéria de acesso limitado a serviços e a edifícios públicos; e no

Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que estabelece o Código do Procedimento Administrativo, prevendo no seu 

artigo 174.º a retificação das situações supra referidas, as datas acima previstas poderão observar alteração de

agenda, em articulação com os agentes culturais envolvidos, após a anuência prévia do órgão deliberativo, que

legitime a autorização da retificação em apresentação, propõe-se a alteração das datas 15 de março, 26 de abril e 17 

de maio de 2020 para as datas de 25 de junho, 31 de julho e 04 de setembro. 

A atividade tem os Centros de Custo 0472.19A33 e 0472.19A50. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade, autorizar as alterações 

indicadas, considerando as novas datas propostas, declaradas nos dias 25 de junho, 31 de Julho e 4 de setembro, 

preservando-se o demais enunciado nas deliberações acima referidas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

   

Ponto 29 - Auxilio financeiro para apoio alimentar a pessoas idosas e doentes crónicos no âmbito do

Estado de Emergência COVID 19 

 

DLB N.º 427/20:   

Retirado.  

   

Ponto 30 - Protocolo de Colaboração entre o Município de Leiria e a Fábrica da Catedral de Leiria  

DLB N.º 428/20:   

Presente a minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de Leiria e a Fábrica da Catedral de Leiria, que a

seguir se transcreve: 

Considerando que: 

i) O Município de Leiria está empenhado na gestão da mobilidade sustentável através das mais variadas formas; 
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ii) O Município de Leiria reconhece a importância dos modos de transporte suave no contexto da mobilidade

urbana e o seu contributo para o bem-estar da população local e seus visitantes;   

iii) Neste âmbito, o Município de Leiria pretende dotar o núcleo amuralhado do Castelo de Leiria de acessos

mecânicos de apoio aos modos suaves, possibilitando aos seus visitantes condições de transporte sustentável e

acessível de forma universal; 

iv) A existência de uma rede de percursos pedonais acessível, contínua, confortável e segura funcionará como

catalisador do turismo local, tornando a cidade atrativa para todos que a visitam e para quem nela quer viver; 

v) A execução e instalação de acessos mecânicos ao Castelo de Leiria constitui um projeto estruturante de

impacto positivo na requalificação urbana e na valorização do património local; 

vi) Em 31 de maio de 2016, foi celebrado o Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU) de Leiria, entre 

a Autoridade de Gestão do Programa Operacional Regional do Centro ("Centro 2020") e o Município de Leiria

tendo ficado definidos os termos e as condições em que aquela apoiaria o programa de ação acordado com o

Município de Leiria e os compromissos desta entidade em termos de investimento, metas e resultados a

alcançar; 

vii) No Quadro de Financiamento anexo ao Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU) ficou previsto um

apoio global de fundo para a adoção de medidas destinadas a melhorar o ambiente urbano, a revitalizar as 

cidades, a recuperar e a descontaminar zonas industriais abandonadas, incluindo as zonas de reconversão, a

reduzir a poluição do ar e a promover medidas de redução de ruído; 

viii) No contexto deste quadro de financiamento ficou assegurado o apoio ao Município de Leiria, enquanto promotor

do investimento, para instalação dos acessos mecânicos ao Castelo; 

ix) Nos termos do disposto nas alíneas c), m) e n) do n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de

setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos transportes e comunicações, promoção do

desenvolvimento e ordenamento do território e urbanismo; 

x) Para concretização do projeto de instalação dos acessos mecânicos ao Castelo de Leiria, mostra-se necessário 

garantir a entrada livre a e sem restrições dos respetivos utilizadores do túnel através do prédio onde se

encontra edificada a Sé de Leiria, seus anexos e respetivo Adro, propriedade da Fábrica da Catedral de Leiria. 

Para efeitos de simplificação de leitura, entende-se por Elevador Sul, os acessos mecânicos do Castelo de 

Leiria.  

Assim,  

MUNICÍPIO DE LEIRIA, pessoa coletiva com o número 505 181 266, com sede no Largo da República, Leiria, neste 

ato representado por Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal e no uso 

dos poderes conferidos pela deliberação camarária de 15/10/2019, e ao abrigo das competências que lhe são

atribuídas pela alínea f) do número 2 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada, 

doravante designado por Primeiro Outorgante. 

E 

A FÁBRICA DA CATEDRAL DE LEIRIA, pessoa coletiva com o número 501433724, com sede em Rua Joaquim 

Ribeiro de Carvalho – Casa Episcopal, neste ato representada pelo Senhor Padre Gonçalo Corrêa Mendes Teixeira 

Diniz, adiante designada por “Segunda Outorgante”;  

É celebrado e reciprocamente aceite o presente Protocolo de Colaboração, o qual se rege pelas cláusulas seguintes:  

Cláusula Primeira 

(Objeto) 

O presente protocolo tem por objeto a definição dos termos e condições da colaboração a estabelecer entre as partes

outorgantes, necessária no âmbito do denominado Projeto dos Acessos Mecânicos ao Castelo de Leiria,

designadamente, no que respeita à utilização e ao acesso ao prédio pertencente à Segunda Outorgante melhor 

identificado na Cláusula Segunda, no decurso e após a conclusão das obras. 

Cláusula Segunda 
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(Identificação do prédio objeto do protocolo) 

O projeto dos acessos mecânicos ao Castelo de Leiria será executado no seguinte imóvel: 

Prédio com a área de 7.312,00 m2 sito na extinta freguesia de Leiria, atual União das Freguesias de Leiria, Pousos,

Barreira e Cortes, inscrito na matriz urbana sob o artigo 1491 e descrito na 1.ª Conservatória do Registo Predial sob o 

n.º 1431, a favor de Fábrica da Catedral de Leiria, devidamente assinalado a cor verde na planta que constitui o Anexo

I ao presente Protocolo. 

Cláusula Terceira 

(Obrigações do Município de Leiria) 

1.No âmbito do presente Protocolo, o Primeiro Outorgante compromete-se a: 

a) Elaborar o Projeto dos Acessos Mecânicos ao Castelo; 

b) Apresentar e liderar a candidatura para financiamento do Projeto; 

c) Dar conhecimento, à Segunda Outorgante, dos termos de aceitação da candidatura para a execução do projeto

a que se refere o presente protocolo; 

d) Lançar os procedimentos concursais necessários, de forma a cumprir os requisitos de admissão e aceitação

constantes da candidatura; 

e) Adjudicar os trabalhos necessários à execução do projeto; 

f) Fiscalizar a execução do projeto; 

g) Proceder à gestão de toda a operação, desde o início da candidatura até ao seu encerramento; 

h) Projetar e construir os acessos ao Adro da Sé que garantam o cumprimento do Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 

de agosto, que aprovou o regime da acessibilidade aos edifícios e estabelecimentos que recebem público, via 

pública e edifícios habitacionais; 

i) Projetar e executar uma solução para o gaveto, onde atualmente se inscrevem os seguintes elementos: PT

(posto de transformação), escadas, instalações sanitárias e posto de controlo do parque, no sentido de

promover uma melhor acessibilidade para viaturas e peões, segurança pedonal nos acessos e mobilidade

universal ao equipamento sanitário existente; 

j) Submeter à aprovação da Segunda Outorgante as intervenções mencionadas na alínea anterior; 

k) Para assegurar a segurança de todos, a utilização pelo público dos acessos mecânicos só iniciará quando as

intervenções mencionadas na alínea i) estiverem concluídas. 

2. Durante a execução dos trabalhos o Primeiro Outorgante compromete-se a minimizar os impactos negativos nas 

condições de normal funcionamento das instituições e atividades existentes no prédio identificado na cláusula

segunda, nomeadamente: 

a) Prestar à Segunda Outorgante, todos os esclarecimentos solicitados, sobre a candidatura a apresentar e os

procedimentos concursais a lançar pelo Primeiro Outorgante, para a execução do projeto em apreço; 

b) Garantir o acesso permanente, em segurança, aos utentes das referidas instituições e seus acompanhantes,

quer se desloquem em viatura ou de forma pedonal; 

c) Garantir que o estaleiro da obra seja minimizado no Adro da Sé e no Largo da Sé, devendo ser dado privilégio

à Travessa superior; 

d) Limitar o ruído quando o mesmo não seja compatível com atividades da Segunda Outorgante; 

e) Garantir que o espaço utilizado como estaleiro no Adro da Sé não exceda a área identificada na Planta I, que 

faz parte integrante do presente Protocolo; 

f) Submeter à aprovação da Segunda Outorgante a instalação de sinalizações e equipamentos que venham a

ser necessárias no seu prédio pelo Primeiro Outorgante ou por terceira pessoa por ele autorizado; 

g) Garantir a limpeza da área ocupada pelos trabalhos, finda a sua conclusão; 

h) Assumir as intervenções que possam ser necessárias por danos causados pelas obras, ou por causa da sua 

execução, no património da Segunda Outorgante, seja no pavimento ou em qualquer elemento do conjunto

edificado, sob pena de indemnizar pelos prejuízos causados. 
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3. No período de plena exploração do Elevador Sul, o Primeiro Outorgante compromete-se a: 

a) Garantir que o Elevador Sul se mantenha aberto ao público pelo tempo necessário e suficiente para assegurar 

a durabilidade da operação, cumprindo o artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro; 

b) Garantir a manutenção, segurança, vigilância e limpeza do espaço utilizado para a acessibilidade ao Elevador 

Sul; 

Cláusula Quarta 

(Obrigações da Segunda Outorgante) 

1. A Fábrica da Catedral de Leiria, na qualidade de proprietária do prédio identificado na cláusula segunda,

compromete-se a: 

a) Permitir que o Município de Leiria ou terceiras pessoas por ele contratadas e ou autorizadas executem no 

prédio as obras e ou trabalhos previstos para a concretização do túnel de acesso ao Elevador Sul, dentro dos

horários de abertura ao público dos adros, ou outros a acordar; 

b) Permitir, no seu prédio, a passagem e a livre circulação de todas pessoas que pretendam entrar ou sair do

túnel de acesso ao Elevador Sul, assim como de qualquer funcionário da Câmara Municipal de Leiria ou

operador privado que assegure a gestão e/ou manutenção dos equipamentos, dentro dos horários de 

abertura ao público dos adros;  

c) Respeitar a sinalização e equipamento que venha a ser instalado no seu prédio pelo Primeiro Outorgante ou

por terceira pessoa por ele autorizado; 

d) Disponibilizar as áreas identificadas na Planta I, a qual faz parte integrante do presente Protocolo como seu 

Anexo I, seja as necessárias para a requalificação das acessibilidades ao Elevador Sul, como as necessárias

para o funcionamento do equipamento; 

e) Acompanhar a execução do(s) projeto(s) previstos nas alíneas h) e i) do n. º 1 da Cláusula terceira.  

f) Dar cumprimento aos termos de aceitação da candidatura para a execução do projeto a que se refere o

presente protocolo;  

g) Viabilizar e permitir a ocupação a título precário de parte do seu prédio com a instalação de um estaleiro de 

obra, veículos automóveis, equipamentos e pessoas autorizadas à obra, de acordo com o Anexo I, durante o

tempo estritamente necessário para a execução do projeto; 

Cláusula Quinta 

(Vigência) 

1. O presente Protocolo de Colaboração vigora desde a data da sua assinatura e pelo prazo de 10 (dez) anos, 

tempo considerado necessário e suficiente para assegurar a durabilidade da operação, cumprindo o art.º 10.º

do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, podendo o prazo ser prorrogado automaticamente por

períodos sucessivos de 5 (cinco) anos se não dor denunciado por qualquer das partes com a antecedência

mínima de 1 (um) ano. 

2. Cessado o presente protocolo, por qualquer causa, o Primeiro Outorgante obriga-se a desmantelar os acessos 

mecânicos, deixando o local em boas condições de utilização, manutenção e limpeza, incluindo a reposição do muro,

garantindo a segurança e estética do mesmo. 

3.- Em caso de desmantelamento dos acessos mecânicos ou de cessação do funcionamento dos mesmos, o presente

Protocolo de Colaboração perde a sua vigência e cessam as obrigações assumidas pela Segunda Outorgante, tudo

automaticamente. 

Cláusula Sexta 

(Propriedade) 

O presente Protocolo de Colaboração não atribui ao Primeiro Outorgante direitos de propriedade sobre o local

intervencionado, que é e se mantém da Segunda Outorgante, nem qualquer poder de decisão sobre a gestão e

utilização dos adros da Sé, com exceção das obrigações nele assumidas pelo Segundo Outorgante.  

Cláusula Sétima 



  Município de Leiria 

Câmara Municipal 

 Divisão Jurídica  

• Largo da República, 2414‐006 Leiria • N.I.P.C.: 505 181 266 • 
• Telef.: 244 839 500 • N.º Verde: 800 202 791 • Sítio: www.cm‐leiria.pt • email: cmleiria@cm‐leiria.pt • 

 26 

(Alterações) 

Sem prejuízo do disposto na Cláusula anterior, durante o seu período de vigência, o presente protocolo poderá ser

objeto de alteração por acordo das partes, sujeitando-se à forma escrita que constitui aditamento ao presente 

Protocolo e dele passa a fazer parte integrante. 

Cláusula Oitava 

(Dúvidas e omissões) 

Todas as dúvidas e omissões que resultem da interpretação e aplicação do presente Protocolo serão resolvidas por

acordo das partes, tendo em consideração os objetivos da sua colaboração. 

Cláusula Nona 

(Comunicação entre as partes) 

Quaisquer comunicações e notificações, nos termos deste Protocolo, considerar-se-ão válidas, mediante carta 

registada, fax ou correio eletrónico, dirigidos aos seguintes endereços: 

- Do Primeira Outorgante: Largo da República, 2414-006 Leiria; 

cmleiria@cm-leiria.pt; 244839500 

- Da Segunda Outorgante: Largo Cónego Maia, 2400-175 Leiria; seleiria@net.sapo.pt; Tel.: 244832366 

As partes podem, através dos meios previstos nos números anteriores, acordar outras formas e meios de contacto. 

As partes comprometem-se a responder às comunicações, enviadas por qualquer das contrapartes, num prazo

máximo de 30 dias úteis a contar da sua receção. 

O presente protocolo de Colaboração é feito em duplicado, destinando-se, depois de lido, um exemplar a cada um dos 

Outorgantes.  

Leiria, __ de _______________ de 2020. 

A Câmara Municipal, ao abrigo da alínea ee) do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,

deliberou por unanimidade: 

a) Aprovar a minuta do Protocolo de Colaboração; 

b) Incumbir o Senhor Presidente da Câmara Municipal, para outorgar o presente contrato, ao abrigo de

competência própria, prevista na alínea f) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de

setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

   

Ponto 31 - Colocação de sinalização de trânsito em diversas freguesias  

DLB N.º 429/20:   

Presente, pela Senhora Diretora de Departamento Fernanda Guapo, o pedido para colocação de sinalização de trânsito 

em vias da rede viária municipal, devidamente analisada pelos Serviços: 

Entidade / Munícipe Registo 
Entrada 

Centro de 
Custo Local/lugar Proposta de colocação/implementação

de sinalização 

União das 
Freguesias de Leiria 
Pousos Barreira e 
Cortes 

NIPG 
52325/19 

26.20A 16 
(€1399,05) 

Rua Encosta de São 
Pedro, em Várzea 

Criação de uma passagem para peões com 
recurso a: 
Sinalização Horizontal 
- Implementação das marcas rodoviárias: 
- M8 (linha de paragem) e 
- M11 (passagem para peões). 
Sinalização Vertical 
- Dois sinais de informação H7 (Passagem para 
Peões); 
- Um sinal de perigo A16a (passagem para 
peões). 
- Rebaixamento dos passeios em toda a largura 
da zona de atravessamento, criando assim as 
condições de acessibilidade para todos. 

Rua Eng.º José 
Ribeiro Vieira, em 
Várzea 

Criação de uma passagem para peões com 
recurso a: 
Sinalização Horizontal 
- Implementação das marcas rodoviárias: 
- M8 (linha de paragem) e 
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- M11 (passagem para peões). 
Sinalização Vertical 
- Dois sinais de informação H7 (Passagem para 
Peões). 
- Rebaixamento dos passeios em toda a largura 
da zona de atravessamento, criando assim as 
condições de acessibilidade para todos. 

União das 
Freguesias de Leiria 
Pousos Barreira e 
Cortes 

 
NIPG 
643/20 

26.20A 14 
(€381,46) 

Rua do Santíssimo 
Salvador, junto ao 
entroncamento com 
a rua Dr. Virgílio 
Cunha, em Barreira 

Criação de uma passagem para peões com 
recurso a: 
Sinalização Horizontal 
- Implementação das marcas rodoviárias: 
- M8 (linha de paragem) e 
- M11 (passagem para peões). 
Sinalização Vertical 
- Dois sinais de informação H7 (Passagem para 
Peões); 
- Rebaixamento dos passeios em toda a largura 
da zona de atravessamento, criando assim as 
condições de acessibilidade para todos. 

União das 
Freguesias de Leiria 
Pousos Barreira e 
Cortes 

NIPG 
8597/20 

36.20A 92 
(€146,41) 

Rua da Cavada, na 
localidade de Reixida - Um sinal de informação H4 (estrada sem saída). 

União das 
Freguesias de 
Parceiros e Azoia 

NIPG 
716/20 

26.20A 13 
(€1178,14) 

Rua de Parceiros, 
junto ao 
entroncamento com 
a rua da Bela Vista, 
na localidade de 
Meia Légua 

Criação de uma passagem para peões com 
recurso a: 
Sinalização Horizontal 
- Implementação das marcas rodoviárias: 
- M8 (linha de paragem) e 
- M11 (passagem para peões). 
Sinalização Vertical 
- Dois sinais de informação H7 (Passagem para 
Peões); 
- Dois sinais de perigoA16a (passagem para 
peões) 
- Rebaixamento dos passeios em toda a largura 
da zona de atravessamento, criando assim as 
condições de acessibilidade para todos. 

União das 
Freguesias de 
Marrazes e Barosa 

NIPG 
51228/19 

36.20A 78 
(€462,90) 

Rua das Acácias 

Dois conjuntos compostos por: 
- Um sinal de perigo A29 (perigos vários); 
Um sinal de proibição C6 (trânsito proibido a 
veículos com tonelagem superior a 5,5 Ton). 

Estrada do Picheleiro 

- Um sinal de proibição C3b (Trânsito proibido a 
veículos pesados); 
- Painel adicional Modelo 10a com a inscrição 
‘EXCETO CARGAS E DESCARGAS’. 

Sofia Ferreira NIPG 
3456/20 

36.20A 78 
€228,37) 

Travessa das 
Amoreiras 

- Dois sinais de proibição C16 (Paragem e 
estacionamento proibidos). 

Freguesia de Amor NIPG 
10202/20 

36.20A 83 
€135,65) 

Travessa do Ribeiro, 
junto ao 
entroncamento com 
a rua das Fontainhas 
(EN 349-1) 

- Um sinal de cedência de passagem 
B2 (Paragem obrigatória). 

PSP NIPG 
11278/20 

636.20A 79 
(€156,41) 

Rua Heróis do 
Ultramar, junto ao 
entroncamento com 
a rua da Pilada, na 
localidade de 
Sismaria 

- Um sinal de cedência de passagem 
B2 (Paragem obrigatória); 

Rua da Pilada - Um espelho parabólico 

Freguesia de 
Caranguejeira 

NIPG 
4784/20 

36.20A 78 
€135,65) 

Rua Nossa Senhora 
de Lurdes, junto aos 
entroncamentos com 
a rua Monsenhor 
Joaquim Carreira 

- Dois sinais de cedência de passagem 
B2 (Paragem obrigatória). 

Nesta sequência, a Diretora de Departamento Fernanda Guapo propôs a colocação da sinalização supra

mencionada, de acordo com o Regulamento de Sinalização do Trânsito, aprovado através do Decreto-Regulamentar 

n.º 22-A/98, de 1 de outubro, alterado pelos Decretos-Regulamentares n.º 41/2000, de 20 de agosto, e n.º 13/2003,

de 26 de junho. 

Propôs ainda que fosse retirada toda a sinalização existente nos locais que contrarie a sinalização agora

proposta. 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo como previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º 

conjugado com o n.º 1 do artigo 7.º, ambos do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, deliberou por

unanimidade: 

a) Concordar com a colocação da sinalização supra mencionada; 

b) Que os serviços do Município procedam às diligências necessárias à implementação da sinalização acima

referenciada e à remoção da sinalização existente nos locais que contrarie a agora proposta.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

   

Ponto 32 - Colocação de sinalização de trânsito do tipo J2, em Amor  

DLB N.º 430/20:   

Presente, pela Diretora de Departamento Fernanda Guapo, o processo NIPG 7663/20, para colocação e retirada de 

sinalização direcional de trânsito do tipo J2, solicitados pela Freguesia de Amor, apresentando uma estimativa de custo 

total de €409,76, de acordo com o Centro de Custos 636.20A 90, no início da rua dos Sócios, junto ao entroncamento

com a rua Central, com a inscrição e localização, conforme quadro:  

ID INSCRIÇÃO DIREÇÃO FUNDO ORLA OBSERVAÇÕES 

1D PILADO Seta direita Branco Preto Placa existente a substituir 

1D BREJO Seta direita Branco Preto Placa existente a substituir 

1D MARINHA GRANDE Seta esquerda Branco Preto Placa a remover 

1D JARDIM DE INFÃNCIA Seta Direita Branco Preto Placa a colocar 

Solicita ainda a colocação de sinalização direcional do tipo N1a na rua Central com indicação de localidade

‘COUCINHEIRA’; 

Nesta sequência, a Diretora de Departamento Fernanda Guapo propôs a colocação da sinalização supra

mencionada, de acordo com o Regulamento de Sinalização do Trânsito, aprovado através do Decreto-Regulamentar 

n.º 22-A/98, de 1 de outubro, alterado pelos Decretos-Regulamentares n.º 41/2000, de 20 de agosto, e n.º 13/2003,

de 26 de junho. 

Propôs ainda que fosse retirada toda a sinalização existente nos locais que contrarie a sinalização agora

proposta. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo como previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º 

conjugado com o n.º 1 do artigo 7.º, ambos do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, deliberou por

unanimidade: 

a) Concordar com a colocação da sinalização supra mencionada; 

b) Que os serviços do Município procedam às diligências necessárias para a implementação das sinalizações

acima referenciadas e remoção da sinalização existente nos locais que contrarie a agora proposta.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

   

Ponto 33 - Colocação de sinalização de trânsito do tipo J2, em vias da rede viária municipal  

DLB N.º 431/20:   

Presente, pela Diretora de Departamento Fernanda Guapo, o processo NIPG 27318/19, para colocação de sinalização

direcional de trânsito do tipo J2, em vários locais, solicitados pela União das Freguesias de Marrazes e Barosa,

apresentando uma estimativa de custo total de €1318,67 de acordo com o Centro de Custos 636.20A 72.  

Anexa-se relação dos sinais direcionais a considerar e sua respetiva localização (Anexo 431/20).    

Nesta sequência, a Diretora de Departamento Fernanda Guapo propôs a colocação da sinalização supra

mencionada, de acordo com o Regulamento de Sinalização do Trânsito, aprovado através do Decreto-Regulamentar 

n.º 22-A/98, de 1 de outubro, alterado pelos Decretos-Regulamentares n.º 41/2000, de 20 de agosto, e n.º 13/2003,
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de 26 de junho. 

Propôs ainda que fosse retirada toda a sinalização existente nos locais que contrarie a sinalização agora

proposta. 

 A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo como previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º 

conjugado com o n.º 1 do artigo 7.º, ambos do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, deliberou por

unanimidade: 

c) Concordar com a colocação da sinalização supra mencionada. 

d) Que os serviços do Município procedam às diligências necessárias para a implementação das sinalizações

acima referenciadas e remoção da sinalização existente nos locais que contrarie a agora proposta.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

   

Ponto 34 - Colocação de sinalização de trânsito do tipo J2, em Marrazes  

DLB N.º 432/20:   

Presente, pela Diretora de Departamento Fernanda Guapo, o processo NIPG 27318/19, para colocação de sinalização 

direcional de trânsito do tipo J2, em vários locais, solicitados pela União das Freguesias de Marrazes e Barosa,

apresentando uma estimativa de custo total de €1.318,67 de acordo com o Centro de Custos 636.20A72.  

Anexa-se relação dos sinais direcionais a considerar e sua respetiva localização (Anexo 432/20).    

Nesta sequência, a Diretora de Departamento Fernanda Guapo propôs a colocação da sinalização supra

mencionada, de acordo com o Regulamento de Sinalização do Trânsito, aprovado através do Decreto-Regulamentar 

n.º 22-A/98, de 1 de outubro, alterado pelos Decretos-Regulamentares n.º 41/2000, de 20 de agosto, e n.º 13/2003,

de 26 de junho. 

Propôs ainda que fosse retirada toda a sinalização existente nos locais que contrarie a sinalização agora 

proposta. 

 A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo como previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º 

conjugado com o n.º 1 do artigo 7.º, ambos do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, deliberou por

unanimidade: 

e) Concordar com a colocação da sinalização supra mencionada; 

f) Que os serviços do Município procedam às diligências necessárias para a implementação das sinalizações

acima referenciadas e remoção da sinalização existente nos locais que contrarie a agora proposta.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

   

Ponto 35 - Parecer no âmbito do procedimento de consulta pública relativo a Licenciamento Único de

Ambiente da Instalação Avícola denominada Unidade de Produção (UP) 02 - Portinhos, em nome do 

requerente AVIDUARTE Lda.– NIPG: 13437/2020 

 

DLB N.º 433/20:   

Relativamente ao assunto mencionado em epígrafe, foi elaborado um parecer técnico, através de informação técnica

prestada no processo NIPG 13437/2020, pela Divisão de Ambiente e Saúde, Divisão de Planeamento, Ordenamento e 

Estratégia Territorial e Divisão de Ação Cultural, Museus e Turismo, apenso à presente ata (Anexo 433/20). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo da alínea k) do n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I à 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por maioria, com os votos contra dos Senhores Vereadores Fernando 

Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira:  

a) Concordar com o parecer técnico referido; 

b) Comunicar o referido parecer técnico à Agência Portuguesa do Ambiente no âmbito do procedimento de 

consulta pública. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 
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Ponto 36 - Parecer no âmbito do procedimento de consulta pública relativo ao Plano de Gestão da Zona de

Proteção Especial Azabuxo/Leiria - NIPG 15159/2020 

 

DLB N.º 434/20:   

Relativamente ao assunto mencionado em epígrafe, foi elaborado um parecer técnico, através de informação técnica

prestada no processo NIPG 15159/2020, pela Divisão de Ambiente e Saúde e Divisão de Planeamento, Ordenamento e 

Estratégia Territorial, apenso à presente ata (Anexo 434/20). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das alíneas k) e n) do n.º 2 do artigo 23.º do

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade:  

c) Concordar com o parecer técnico referido; 

d) Comunicar o referido parecer técnico à Agência Portuguesa do Ambiente no âmbito do procedimento de

consulta pública. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

   

Ponto 37 - Processo ON/2019/923 - Anulação de documentos de receita  

DLB N.º 435/20:   

Considerando que:  

As regras de faturação introduzidas pelo Decreto‐Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, alterada pela Lei n.º 

66‐B/2012, de 31 de dezembro, em que os sujeitos passivos que pratiquem operações sujeitas a IVA devem 

comunicar à Autoridade Tributária (AT) até ao dia 25 do mês seguinte os elementos das faturas e notas de créditos

emitidas no mês anterior;  

As alterações aos artigos 78.º e seguintes do Código do Imposto Sobre o Valor Acrescentado (CIVA) pela

redação do Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto, que não permitem a regularização do IVA suportado, sem que

tenha existido processo de cobrança;  

A ordem de serviço n.º 5/2013 sobre procedimentos de cobrança e/ou anulação de receita.  

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 41.º da Norma de Controlo Interno, a anulação da receita é da

responsabilidade da Câmara Municipal, sob proposta do seu Presidente, assente em informação devidamente

fundamentada, de facto e de direito, pelo serviço responsável pela proposta de anulação;  

Assim, e em cumprimento do estabelecido pela alínea c) do ponto 2.4 da supra referida Ordem de Serviço, 

proponho superiormente a anulação das seguintes faturas SPO: 

- Fatura n.º 001/7876, emitida em 30/12/2019,  no valor de €202,80 (Euros), por erro de plataforma de 

submissão de requerimento n.º 10886/19. 

- Fatura n.º 001/7877, emitida em 30/12/2019, no valor de €202,80 (Euros), por erro de plataforma de 

submissão de requerimento n.º 10889/19. 

- Fatura n.º 001/7878, emitida em 30/12/2019, no valor de €202,80 (Euros), por erro de plataforma de 

submissão de requerimento n.º 10890/19. 

- Fatura n.º 001/7879, emitida em 30/12/2019, no valor de €202,80 (Euros), por erro de plataforma de 

submissão de requerimento n.º 10891/19. 

A Câmara Municipal, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 artigo 41.º da Norma de Controlo

Interno deliberou por unanimidade, aprovar a anulação das faturas SPO acima identificadas emitidas, por erro de 

plataforma de submissão de requerimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

   

Ponto 38 - Processo ON/2019/602 - Anulação de documentos de receita  

DLB N.º 437/20:   

Considerando que:  

As regras de faturação introduzidas pelo Decreto‐Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, alterada pela Lei n.º 
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66‐B/2012, de 31 de dezembro, em que os sujeitos passivos que pratiquem operações sujeitas a IVA devem

comunicar à Autoridade Tributária (AT) até ao dia 25 do mês seguinte os elementos das faturas e notas de créditos 

emitidas no mês anterior;  

As alterações aos artigos 78.º e seguintes do Código do Imposto Sobre o Valor Acrescentado (CIVA) pela

redação do Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto, que não permitem a regularização do IVA suportado, sem que 

tenha existido processo de cobrança;  

A ordem de serviço n.º 5/2013 sobre procedimentos de cobrança e/ou anulação de receita.  

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 41.º da Norma de Controlo Interno, a anulação da receita é da

responsabilidade da Câmara Municipal, sob proposta do seu Presidente, assente em informação devidamente

fundamentada, de facto e de direito, pelo serviço responsável pela proposta de anulação;  

Assim, e em cumprimento do estabelecido pela alínea c) do ponto 2.4 da supra referida Ordem de Serviço, 

proponho superiormente a anulação da fatura SPO n.º 001/4327, emitida em 17/08/2019, e Guia Pocal n.º 14972/19, 

emitida a 19/08/2019, no valor de €50,70 (Euros), por erro de plataforma de submissão de requerimento. 

A Câmara Municipal, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 artigo 41.º da Norma de Controlo 

Interno, deliberou por unanimidade, aprovar a anulação da fatura SPO e Guia Pocal acima identificadas emitidas,

por erro de plataforma de submissão de requerimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

   

Ponto 39 - Processo ON/2019/601 - Anulação de documentos de receita  

DLB N.º 438/20:   

Considerando que:  

As regras de faturação introduzidas pelo Decreto‐Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, alterada pela Lei n.º 

66‐B/2012, de 31 de dezembro, em que os sujeitos passivos que pratiquem operações sujeitas a IVA devem

comunicar à Autoridade Tributária (AT) até ao dia 25 do mês seguinte os elementos das faturas e notas de créditos 

emitidas no mês anterior;  

As alterações aos artigos 78.º e seguintes do Código do Imposto Sobre o Valor Acrescentado (CIVA) pela

redação do Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto, que não permitem a regularização do IVA suportado, sem que 

tenha existido processo de cobrança;  

A ordem de serviço n.º 5/2013 sobre procedimentos de cobrança e/ou anulação de receita.  

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 41.º da Norma de Controlo Interno, a anulação da receita é da

responsabilidade da Câmara Municipal, sob proposta do seu Presidente, assente em informação devidamente

fundamentada, de facto e de direito, pelo serviço responsável pela proposta de anulação;  

Assim, e em cumprimento do estabelecido pela alínea c) do ponto 2.4 da supra referida Ordem de Serviço, 

proponho superiormente a anulação da fatura SPO n.º 001/4327, emitida em 17/08/2019, e Guia Pocal n.º 14972/19, 

emitida a 19/08/2019, no valor de €50,70 (Euros), por erro de plataforma de submissão de requerimento. 

A Câmara Municipal, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 artigo 41.º da Norma de Controlo

Interno, deliberou por unanimidade, aprovar a anulação da fatura SPO e Guia Pocal acima identificadas emitidas,

por erro de plataforma de submissão de requerimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

   

Ponto 40 - Processo ON/2019/600 - Anulação de documentos de receita  

DLB N.º 439/20:   

Considerando que:  

As regras de faturação introduzidas pelo Decreto‐Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, alterada pela Lei n.º 

66‐B/2012, de 31 de dezembro, em que os sujeitos passivos que pratiquem operações sujeitas a IVA devem

comunicar à Autoridade Tributária (AT) até ao dia 25 do mês seguinte os elementos das faturas e notas de créditos 
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emitidas no mês anterior;  

As alterações aos artigos 78.º e seguintes do Código do Imposto Sobre o Valor Acrescentado (CIVA) pela

redação do Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto, que não permitem a regularização do IVA suportado, sem que 

tenha existido processo de cobrança;  

A ordem de serviço n.º 5/2013 sobre procedimentos de cobrança e/ou anulação de receita.  

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 41.º da Norma de Controlo Interno, a anulação da receita é da

responsabilidade da Câmara Municipal, sob proposta do seu Presidente, assente em informação devidamente

fundamentada, de facto e de direito, pelo serviço responsável pela proposta de anulação;  

Assim, e em cumprimento do estabelecido pela alínea c) do ponto 2.4 da supra referida Ordem de Serviço, 

proponho superiormente a anulação da fatura SPO n.º 001/4326, emitida em 17/08/2019, e Guia Pocal n.º 14971/ 

19, emitida a 19/08/2019, no valor de €50,70 (Euros), por erro de plataforma de submissão de requerimento. 

A Câmara Municipal, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 artigo 41.º da Norma de Controlo

Interno, deliberou por unanimidade, aprovar a anulação da fatura SPO e Guia Pocal acima identificadas emitidas,

por erro de plataforma de submissão de requerimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

   

Ponto 41 - Processo ON/2019/517 - Anulação de documentos de receita  

DLB N.º 440/20:   

Considerando que:  

As regras de faturação introduzidas pelo Decreto‐Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, alterada pela Lei n.º 

66‐B/2012, de 31 de dezembro, em que os sujeitos passivos que pratiquem operações sujeitas a IVA devem

comunicar à Autoridade Tributária (AT) até ao dia 25 do mês seguinte os elementos das faturas e notas de créditos 

emitidas no mês anterior;  

As alterações aos artigos 78.º e seguintes do Código do Imposto Sobre o Valor Acrescentado (CIVA) pela

redação do Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto, que não permitem a regularização do IVA suportado, sem que 

tenha existido processo de cobrança;  

A ordem de serviço n.º 5/2013 sobre procedimentos de cobrança e/ou anulação de receita.  

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 41.º da Norma de Controlo Interno, a anulação da receita é da

responsabilidade da Câmara Municipal, sob proposta do seu Presidente, assente em informação devidamente

fundamentada, de facto e de direito, pelo serviço responsável pela proposta de anulação;  

Assim, e em cumprimento do estabelecido pela alínea c) do ponto 2.4 da supra referida Ordem de Serviço, 

proponho superiormente a anulação da fatura SPO n.º 001/3416, emitida em 17/07/2019 e Guia Pocal n.º 13003/19,

emitida em 18/07/2019, no valor de €202.80 (Euros), por erro de plataforma de submissão de requerimento. 

A Câmara Municipal, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 artigo 41.º da Norma de Controlo

Interno, deliberou por unanimidade, aprovar a anulação da fatura SPO e Guia Pocal acima identificadas emitidas,

por erro de plataforma de submissão de requerimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

   

Ponto 42 - Processo IP/2019/17 - Anulação de documentos de receita  

DLB N.º 441/20:   

Considerando que:  

As regras de faturação introduzidas pelo Decreto‐Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, alterada pela Lei n.º 

66‐B/2012, de 31 de dezembro, em que os sujeitos passivos que pratiquem operações sujeitas a IVA devem

comunicar à Autoridade Tributária (AT) até ao dia 25 do mês seguinte os elementos das faturas e notas de créditos 

emitidas no mês anterior;  

As alterações aos artigos 78.º e seguintes do Código do Imposto Sobre o Valor Acrescentado (CIVA) pela
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redação do Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto, que não permitem a regularização do IVA suportado, sem que 

tenha existido processo de cobrança;  

A ordem de serviço n.º 5/2013 sobre procedimentos de cobrança e/ou anulação de receita.  

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 41.º da Norma de Controlo Interno, a anulação da receita é da

responsabilidade da Câmara Municipal, sob proposta do seu Presidente, assente em informação devidamente

fundamentada, de facto e de direito, pelo serviço responsável pela proposta de anulação;  

Assim, e em cumprimento do estabelecido pela alínea c) do ponto 2.4 da supra referida Ordem de Serviço, 

proponho superiormente a anulação da fatura SPO n.º 001/1623, emitida em 03/05/2019 e Guia Pocal n.º 8226/19, 

emitida em 06/05/2019, no valor de €101,40 (Euros), por erro de plataforma de submissão de requerimento. 

A Câmara Municipal, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 artigo 41.º da Norma de Controlo

Interno, deliberou por unanimidade, aprovar a anulação da fatura SPO e Guia Pocal acima identificadas emitidas,

por erro de plataforma de submissão de requerimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

   

Ponto 43 - Processo IP/2019/16 - Anulação de documentos de receita  

DLB N.º 442/20:   

Considerando que:  

As regras de faturação introduzidas pelo Decreto‐Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, alterada pela Lei n.º 

66‐B/2012, de 31 de dezembro, em que os sujeitos passivos que pratiquem operações sujeitas a IVA devem

comunicar à Autoridade Tributária (AT) até ao dia 25 do mês seguinte os elementos das faturas e notas de créditos 

emitidas no mês anterior;  

As alterações aos artigos 78.º e seguintes do Código do Imposto Sobre o Valor Acrescentado (CIVA) pela

redação do Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto, que não permitem a regularização do IVA suportado, sem que 

tenha existido processo de cobrança;  

A ordem de serviço n.º 5/2013 sobre procedimentos de cobrança e/ou anulação de receita.  

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 41.º da Norma de Controlo Interno, a anulação da receita é da

responsabilidade da Câmara Municipal, sob proposta do seu Presidente, assente em informação devidamente

fundamentada, de facto e de direito, pelo serviço responsável pela proposta de anulação;  

Assim, e em cumprimento do estabelecido pela alínea c) do ponto 2.4 da supra referida Ordem de Serviço, 

proponho superiormente a anulação da fatura SPO n.º 001/1622, emitida em 03/05/2019 e Guia Pocal n.º 8225/19, 

emitida em 06/05/2019, no valor de €101,40 (Euros), por erro de plataforma de submissão de requerimento. 

A Câmara Municipal, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 artigo 41.º da Norma de Controlo

Interno, deliberou por unanimidade, aprovar a anulação da fatura SPO e Guia pocal acima identificadas emitidas,

por erro de plataforma de submissão de requerimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

   

Ponto 44 - Processo CE/209/556 - Anulação de documentos de receita  

DLB N.º 443/20:   

Considerando que:  

As regras de faturação introduzidas pelo Decreto‐Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, alterada pela Lei n.º 

66‐B/2012, de 31 de dezembro, em que os sujeitos passivos que pratiquem operações sujeitas a IVA devem

comunicar à Autoridade Tributária (AT) até ao dia 25 do mês seguinte os elementos das faturas e notas de créditos 

emitidas no mês anterior;  

As alterações aos artigos 78.º e seguintes do Código do Imposto Sobre o Valor Acrescentado (CIVA) pela

redação do Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto, que não permitem a regularização do IVA suportado, sem que 

tenha existido processo de cobrança;  
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A ordem de serviço n.º 5/2013 sobre procedimentos de cobrança e/ou anulação de receita.  

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 41.º da Norma de Controlo Interno, a anulação da receita é da

responsabilidade da Câmara Municipal, sob proposta do seu Presidente, assente em informação devidamente

fundamentada, de facto e de direito, pelo serviço responsável pela proposta de anulação;  

Assim, e em cumprimento do estabelecido pela alínea c) do ponto 2.4 da supra referida Ordem de Serviço, 

proponho superiormente a anulação da fatura SPO n.º 001/4205, emitida em 12/08/2019 e Guia Pocal n.º 14746/19, 

emitida em 12/08/2019, no valor de €39,45 (Euros), por desistência do pedido de certidão, por não ser o pretendido 

para o efeito. 

A Câmara Municipal, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 artigo 41.º da Norma de Controlo

Interno, deliberou por unanimidade, aprovar a anulação da fatura SPO e Guia Pocal acima identificadas emitidas,

por erro de plataforma de submissão de requerimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

   

Ponto 45 - Processo GE/2019/187 - Hive Green, L.da  

DLB N.º 444/20:   

Considerando que: 

Por requerimento datado de 2019/10/17, a sociedade “HIVE GREEN, LDA.”, NIPC 515465321, com sede na 

Avenida das Tulipas, n.º 6, Piso 5, na localidade de Miraflores Office Center, Algés, foi apresentado um pedido, a 

solicitar o reconhecimento a que se refere o n.º 2 do artigo 41.º do Regulamento do Plano Diretor Municipal de Leiria 

(RPDML) alterado e republicado através do Aviso n.º 2953/2020 de 20 de fevereiro, para a viabilização do Parque 

Solar designado por Ortigosa 2, sito em Lavegadas, na União das Freguesias de Monte Redondo e Carreira, que 

constitui o processo administrativo GE/2019/187. 

Após a devida ponderação do disposto no referido edital foi elaborada a seguinte proposta conjunta, por 

técnico da Divisão de planeamento, ordenamento e estratégia territorial (DIPOET), da Divisão de ambiente e saúde 

(DIAS) e Divisão de indústria comércio e serviços (DIICS):  

Foi opção estratégica do PDM a introdução de uma norma regulamentar com o intuito de viabilizar em ambas 

as classes de solo infraestruturas de produção de energia a partir de fontes renováveis, sem prejuízo dos regimes 

legais em vigor e desde que o Município reconheça que tal não acarreta prejuízos inaceitáveis para o ordenamento e 

desenvolvimento local, após ponderação dos seus eventuais efeitos negativos nos usos dominantes e na qualidade 

ambiental, paisagística e funcional das áreas afetadas.  

De acordo com o regulamento e cartogramas constantes do PDM de Leiria, a área do projeto onde o 

requerente pretende instalar o Parque Solar, está inserida em solo rural nas categorias Espaço Florestal de 

Conservação, que de acordo com artigo 62.º (Espaços Florestais de Conservação) do regulamento do PDM “ Não são 

permitidas intervenções que coloquem em causa a preservação dos bosquetes ripícolas e dos carvalhais”.  

Do cruzamento das servidões e restrições de utilidade pública com o ordenamento, verifica-se que a área em 

questão está condicionada pela rede eléctrica de Média tensão e no âmbito do Plano Muniicpal de Defesa de Floresta 

Contra Incêndios integra as classes de perigosidade Alta (parcialmente) e Baixa em Espaço Florestal, pelo que a 

viabilização da operação urbanística não dispensa o cumprimento das regras previstas para estas condicionantes 

(parecer das entidades competentes). 

No sentido de ajudar à decisão do reconhecimento a que se refere o n.º 2 do artigo 41.º do regulamento do 

PDM, optou-se por uma matriz de ponderação, apresentada sob a forma de uma tabela, em que cada critério indicado 

tem um valor associado que deverá ser atribuído caso se verifique o cumprimento dessa condição mediante a análise 

do respetivo pedido. Em Assembleia Municipal de 30 de novembro de 2018, ficou estabelecido que o somatório de 

todos os critérios totaliza um máximo de 100 pontos e que o reconhecimento a que se refere o n.º 2 do artigo 41.º do 

regulamento do PDM, depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70 pontos.  

Neste contexto, o requerente apresentou argumentos para possibilitar a avaliação do projeto em causa, de 
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modo a obter do Município de Leiria o reconhecimento a que se refere no n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento do PDM, 

tendo o pedido sido classificado com a seguinte pontuação: 

 INFRAESTRUTURAS TERRITORIAIS E DE PRODUÇÃO DE ENERGIA A PARTIR DE FONTES 
RENOVÁVEIS 

Pontos

1 Assegura as condições adequadas para uma boa qualidade de vida, evita situações de incomodidade 
que afetem o bem – estar, a segurança física e a saúde das populações. 

 5 

2 Garante a não perturbação ou agravamento das condições de tráfego e a segurança na circulação 
nas vias públicas de acesso à infraestrutura ou atividades situadas nas suas proximidades. 

 5 

3 Não apresenta impacte significativo nos recursos hídricos superficiais e subterrâneos.  15

4 Assegura a proteção e valorização de áreas com valor ecológico assim como diminui a afetação do 
recurso solo. 

 10

5 Contribui para a prevenção e melhoria da gestão de incêndios.  10

6 Garantir a compatibilização da infraestrutura com os usos dominantes previstos no plano para as 
categorias de uso onde se pretende localizar a infraestrutura. 

 5 

7 Contribui para a valorização dos recursos naturais em presença e dos princípios do desenvolvimento 
sustentável. 

 15

8 Demonstra o cumprimento, quando legalmente exigível, do previsto em matéria de qualidade 
ambiental. 

 5 

Pontuação total = 70 

Assim, havendo parecer favorável das entidades no que diz respeito às servidões e restrições de utilidade 

pública, e tendo em conta que o pedido formulado identifica genericamente a justificação dos critérios presentes na 

matriz de ponderação, obtendo um total de 70 pontos, poderá o Município de Leiria considerar o reconhecimento a 

que se refere no n.º 2 do artigo 41.º do Regulamento do PDM.  

Caso o Município de Leiria considere o reconhecimento municipal, é necessário que o requerente instrua o 

devido procedimento de controlo prévio nos termos do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, com vista ao 

licenciamento da construção da infraestrutura de produção de energia a partir de fontes renováveis, devendo para o 

efeito entregar os elementos previsto na legislação aplicável. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e, considerando a informação prestada pelo Departamento 

de Planeamento e Gestão Urbanística bem como o despacho da Senhora Vereadora Rita Coutinho, datado de 19 de 

maio de 2020, deliberou por maioria, com os votos contra dos Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro 

Madureira e Ana Silveira, emitir parecer favorável à localização do parque solar, para efeitos do disposto na alínea j) 

do número 1 do Anexo I do Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 

76/2019 de 3 de junho, condicionado a posteriormente sujeitar a sua construção ao procedimento de controlo 

aplicável no âmbito do disposto no Regime Jurídico de Urbanização e Edificação - RJUE e à avaliação nessa fase da 

sua compatibilidade com as normas legais e regulamentares aplicáveis, Plano Municipal da Defesa de Floresta Contra 

Incêndio e servidões e restrições de utilidade pública 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

   

Ponto 46 - Processo GE/2019/188 - Hive Green, L.da  

DLB N.º 445/20:   

Considerando que: 

Por requerimento datado de 2019/10/17, a sociedade “HIVE GREEN, LDA.”, NIPC 515465321, com sede na

Avenida das Tulipas, n.º 6, Piso 5, na localidade de Miraflores Office Center, Algés, foi apresentado um pedido, a

solicitar o reconhecimento a que se refere o n.º 2 do artigo 41.º do Regulamento do Plano Diretor Municipal de Leiria

(RPDML) alterado e republicado através do Aviso n.º 2953/2020 de 20 de fevereiro, para a viabilização do Parque

Solar designado por Ortigosa 3, sito em Porto Longo, na União das Freguesias de Monte Redondo e Carreira, que

constitui o processo administrativo GE/2019/188. 

Após a devida ponderação do disposto no referido edital foi elaborada a seguinte proposta conjunta, por técnico

da Divisão de planeamento, ordenamento e estratégia territorial (DIPOET), da Divisão de ambiente e saúde (DIAS) e

Divisão de indústria comércio e serviços (DIICS):  

Foi opção estratégica do PDM a introdução de uma norma regulamentar com o intuito de viabilizar em ambas as
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classes de solo infraestruturas de produção de energia a partir de fontes renováveis, sem prejuízo dos regimes legais

em vigor e desde que o Município reconheça que tal não acarreta prejuízos inaceitáveis para o ordenamento e

desenvolvimento local, após ponderação dos seus eventuais efeitos negativos nos usos dominantes e na qualidade

ambiental, paisagística e funcional das áreas afetadas.  

De acordo com o regulamento e cartogramas constantes do PDM de Leiria, a área do projeto onde o requerente

pretende instalar o Parque Solar, está inserida em solo rural nas categorias Espaço Florestal de Conservação, que de

acordo com artigo 62.º (Espaços Florestais de Conservação) do regulamento do PDM “ Não são permitidas

intervenções que coloquem em causa a preservação dos bosquetes ripícolas e dos carvalhais”.  

Do cruzamento das servidões e restrições de utilidade pública com o ordenamento, verifica-se que a área em

questão está condicionada pelo Feixe Hertziano Leiria - Figueira da Foz, rede elétrica de Média Tensão e no âmbito do

Plano Municipal de Defesa de Floresta Contra Incêndios integra as classes de perigosidade Baixa em Espaço Florestal,

pelo que a viabilização da operação urbanística não dispensa o cumprimento das regras previstas para estas

condicionantes (parecer das entidades competentes). 

No sentido de ajudar à decisão do reconhecimento a que se refere o n.º 2 do artigo 41.º do regulamento do

PDM, optou-se por uma matriz de ponderação, apresentada sob a forma de uma tabela, em que cada critério indicado

tem um valor associado que deverá ser atribuído caso se verifique o cumprimento dessa condição mediante a análise

do respetivo pedido. Em Assembleia Municipal de 30 de novembro de 2018, ficou estabelecido que o somatório de

todos os critérios totaliza um máximo de 100 pontos e que o reconhecimento a que se refere o n.º 2 do artigo 41.º do

regulamento do PDM, depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70 pontos.  

Neste contexto, o requerente apresentou argumentos para possibilitar a avaliação do projeto em causa, de

modo a obter do Município de Leiria o reconhecimento a que se refere no n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento do PDM,

tendo o pedido sido classificado com a seguinte pontuação: 

 INFRAESTRUTURAS TERRITORIAIS E DE PRODUÇÃO DE ENERGIA A PARTIR DE FONTES 
RENOVÁVEIS 

Pontos

1 Assegura as condições adequadas para uma boa qualidade de vida, evita situações de incomodidade 
que afetem o bem – estar, a segurança física e a saúde das populações. 

 10

2 Garante a não perturbação ou agravamento das condições de tráfego e a segurança na circulação 
nas vias públicas de acesso à infraestrutura ou atividades situadas nas suas proximidades. 

 10

3 Não apresenta impacte significativo nos recursos hídricos superficiais e subterrâneos.  15

4 Assegura a proteção e valorização de áreas com valor ecológico assim como diminui a afetação do 
recurso solo. 

 10

5 Contribui para a prevenção e melhoria da gestão de incêndios.  10

6 Garantir a compatibilização da infraestrutura com os usos dominantes previstos no plano para as 
categorias de uso onde se pretende localizar a infraestrutura. 

 5 

7 Contribui para a valorização dos recursos naturais em presença e dos princípios do desenvolvimento 
sustentável. 

 15

8 Demonstra o cumprimento, quando legalmente exigível, do previsto em matéria de qualidade 
ambiental. 

 5 

Pontuação total = 80 

Assim, havendo parecer favorável das entidades no que diz respeito às servidões e restrições de utilidade

pública, e tendo em conta que o pedido formulado identifica genericamente a justificação dos critérios presentes na

matriz de ponderação, obtendo um total de 80 pontos, poderá o Município de Leiria considerar o reconhecimento a que

se refere no n.º 2 do artigo 41.º do Regulamento do PDM.  

Caso o Município de Leiria considere o reconhecimento municipal, é necessário que o requerente instrua o

devido procedimento de controlo prévio nos termos do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, com vista ao

licenciamento da construção da infraestrutura de produção de energia a partir de fontes renováveis, devendo para o

efeito entregar os elementos previsto na legislação aplicável. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e, considerando a informação prestada pelo Departamento de

Planeamento e Gestão Urbanística bem como o despacho da Senhora Vereadora Rita Coutinho, datado de 5 de maio

de 2020, deliberou por maioria, com os votos contra dos Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e
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Ana Silveira, emitir parecer favorável à localização do parque solar, para efeitos do disposto na alínea j) do número 1

do Anexo I do Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 76/2019 de 3 de

junho, condicionado a posteriormente sujeitar a sua construção ao procedimento de controlo aplicável no âmbito do

disposto no Regime Jurídico de Urbanização e Edificação - RJUE e à avaliação nessa fase da sua compatibilidade com

as normas legais e regulamentares aplicáveis, Plano Municipal da Defesa de Floresta Contra Incêndio e servidões e

restrições de utilidade pública 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

   

Ponto 47 - Processo GE/2019/189 - Batalha Green, S.A  

DLB N.º 446/20:   

Considerando que: 

Por requerimento datado de 2019/10/17, a sociedade “Batalha Green, S.A.”, NIPC 515499617, com sede na 

Avenida das Tulipas, n.º 6, Piso 5, na localidade de Miraflores Office Center, Algés, foi apresentado um pedido, a 

solicitar o reconhecimento a que se refere o n.º 2 do artigo 41.º do Regulamento do Plano Diretor Municipal de Leiria 

(RPDML) alterado e republicado através do Aviso n.º 2953/2020 de 20 de fevereiro, para a viabilização do Parque 

Solar de Andrinos, sito no Lugar de Vale do Castanheiro, freguesia de Caranguejeira, que constitui o processo 

administrativo GE/2019/189. 

Após a devida ponderação do disposto no referido edital foi elaborada a seguinte proposta conjunta, por 

técnico da Divisão de planeamento, ordenamento e estratégia territorial (DIPOET), da Divisão de ambiente e saúde 

(DIAS) e Divisão de indústria comércio e serviços (DIICS):  

Foi opção estratégica do PDM a introdução de uma norma regulamentar com o intuito de viabilizar em ambas 

as classes de solo infraestruturas de produção de energia a partir de fontes renováveis, sem prejuízo dos regimes 

legais em vigor e desde que o Município reconheça que tal não acarreta prejuízos inaceitáveis para o ordenamento e 

desenvolvimento local, após ponderação dos seus eventuais efeitos negativos nos usos dominantes e na qualidade 

ambiental, paisagística e funcional das áreas afetadas.  

De acordo com o regulamento e cartogramas constantes do PDM de Leiria, a área do projeto onde o 

requerente pretende instalar o Parque Solar, está inserida em solo rural nas categorias Espaço Florestal de Produção, 

que de acordo com o n.º 5 do artigo 60.º (Espaços Florestais de Produção) do regulamento do PDM “ Não são 

permitidas intervenções que coloquem em causa a preservação dos bosquetes ripícolas e dos carvalhais”.  

Do cruzamento das servidões e restrições de utilidade pública com o ordenamento, verifica-se que a área em 

questão está condicionada pelo Domínio Público Hídrico – Linhas de Água, está integrada em Área Florestal Percorrida 

por Incêndio de 2016 e no âmbito do Plano Municipal de Defesa de Floresta Contra Incêndios integra as classes de 

perigosidade Muito Alta, Alta e Baixa em Espaço Florestal, pelo que a viabilização da operação urbanística não 

dispensa o cumprimento das regras previstas para estas condicionantes (parecer das entidades competentes). 

No sentido de ajudar à decisão do reconhecimento a que se refere o n.º 2 do artigo 41.º do regulamento do 

PDM, optou-se por uma matriz de ponderação, apresentada sob a forma de uma tabela, em que cada critério indicado 

tem um valor associado que deverá ser atribuído caso se verifique o cumprimento dessa condição mediante a análise 

do respetivo pedido. Em Assembleia Municipal de 30 de novembro de 2018, ficou estabelecido que o somatório de 

todos os critérios totaliza um máximo de 100 pontos e que o reconhecimento a que se refere o n.º 2 do artigo 41.º do 

regulamento do PDM, depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70 ponto.  

Neste contexto, o requerente apresentou argumentos para possibilitar a avaliação do projeto em causa, de 

modo a obter do Município de Leiria o reconhecimento a que se refere no n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento do PDM, 

tendo o pedido sido classificado com a seguinte pontuação: 

 INFRAESTRUTURAS TERRITORIAIS E DE PRODUÇÃO DE ENERGIA A PARTIR DE FONTES 
RENOVÁVEIS 

Pontos

1 Assegura as condições adequadas para uma boa qualidade de vida, evita situações de incomodidade 
que afetem o bem – estar, a segurança física e a saúde das populações. 

 10
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2 Garante a não perturbação ou agravamento das condições de tráfego e a segurança na circulação 
nas vias públicas de acesso à infraestrutura ou atividades situadas nas suas proximidades. 

 10

3 Não apresenta impacte significativo nos recursos hídricos superficiais e subterrâneos.  10

4 Assegura a proteção e valorização de áreas com valor ecológico assim como diminui a afetação do 
recurso solo. 

 10

5 Contribui para a prevenção e melhoria da gestão de incêndios.  10

6 Garantir a compatibilização da infraestrutura com os usos dominantes previstos no plano para as 
categorias de uso onde se pretende localizar a infraestrutura. 

 5 

7 Contribui para a valorização dos recursos naturais em presença e dos princípios do desenvolvimento 
sustentável. 

 15

8 Demonstra o cumprimento, quando legalmente exigível, do previsto em matéria de qualidade 
ambiental. 

 5 

Pontuação total = 75  

Assim, havendo parecer favorável das entidades no que diz respeito às servidões e restrições de utilidade 

pública, e tendo em conta que o pedido formulado identifica genericamente a justificação dos critérios presentes na 

matriz de ponderação, obtendo um total de 75 pontos, poderá o Município de Leiria considerar o reconhecimento a 

que se refere no n.º 2 do artigo 41.º do Regulamento do PDM.  

Caso o Município de Leiria considere o reconhecimento municipal, é necessário que o requerente instrua o 

devido procedimento de controlo prévio nos termos do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, com vista ao 

licenciamento da construção da infraestrutura de produção de energia a partir de fontes renováveis, devendo para o 

efeito entregar os elementos previsto na legislação aplicável. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e, considerando a informação prestada pelo Departamento 

de Planeamento e Gestão Urbanística bem como o despacho da Senhora Vereadora datado de 11 de maio de 2020, 

deliberou por maioria, com os votos contra dos Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana 

Silveira, emitir parecer favorável à localização do parque solar, para efeitos do disposto na alínea j) do número 1 do 

Anexo I do Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 76/2019 de 3 de 

junho, condicionado a posteriormente sujeitar a sua construção ao procedimento de controlo aplicável no âmbito do 

disposto no Regime Jurídico de Urbanização e Edificação - RJUE e à avaliação nessa fase da sua compatibilidade com 

as normas legais e regulamentares aplicáveis, Plano Municipal da Defesa de Floresta Contra Incêndio e servidões e 

restrições de utilidade pública 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

   

Ponto 48 - Cemitério Municipal de Leiria; Medidas organizacionais decorrentes da Pandemia COVID 19;

Ratificação de despacho. 

 

DLB N.º 448/20:   

Presente o despacho n.º 72/20, proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, datado de 07 de maio

de 2020, que constitui o Anexo 448/20, à presente ata e dela passa a fazer parte integrante, em virtude de ser

urgente a tomada de decisão em relação ao Cemitério Municipal de Leiria, e não ter sido possível o executivo 

municipal reunir extraordinariamente sobre o mesmo, o qual deve ser sujeito a ratificação da Câmara Municipal de 

Leiria, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com os termos nele constantes, ao abrigo do

disposto no n.º 3 do artigo 35.º ao Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade,

ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, proferido a 07 de maio de 2020, com o 

fundamento no motivo e nas condições ora invocados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

   

Ponto 49 - Medidas decorrentes da Pandemia COVID 19; Ocupação do Espaço Público; Esplanadas;

Ratificação de despacho 
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DLB N.º 449/20:   

Presente o despacho n.º 75/20, proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, datado de 11 de maio

de 2020, que constitui o Anexo 449/20, à presente ata e dela passa a fazer parte integrante, em virtude de ser

urgente a tomada de decisão em relação à ocupação do espaço público com esplanadas, e não ter sido possível o 

executivo municipal reunir extraordinariamente sobre o mesmo, o qual deve ser sujeito a ratificação da Câmara 

Municipal de Leiria, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com os termos nele constantes, ao abrigo do

disposto no n.º 3 do artigo 35.º ao Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade,

ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, proferido a 11 de maio de 2020, com o 

fundamento no motivo e nas condições ora invocados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

   

Ponto 50 - Medidas de contenção da pandemia internacional decorrente da doença COVID 19, ao nível dos 

mercados e feiras municipais; Ratificação de despacho 

 

DLB N.º 436/20:   

Presente o despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, datado de 13 de maio de 2020,

que constitui o Anexo 436/20, à presente ata e dela passa a fazer parte integrante, em virtude de ser urgente a

tomada de decisão em relação à suspensão temporária do funcionamento dos mercados e feiras municipais, dos dias 

18 a 31 de maio de 2020, face às medidas extraordinárias de caráter urgente, de emergência de saúde pública, devido 

à proliferação e contágio de COVID – 19, e não ter sido possível o executivo municipal reunir extraordinariamente

sobre o mesmo, o qual deve ser sujeito a ratificação da Câmara Municipal de Leiria, nos termos do disposto no n.º 3 

do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com os termos nele constantes, ao abrigo do

disposto no n.º 3 do artigo 35.º ao Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade,

ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, proferido a 13 de maio de 2020, com o 

fundamento no motivo e nas condições ora invocados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

   

Ponto 51 - OEP – Pagamento em prestações – NIPG 12583/20 – Proc. 212/19  

DLB N.º 451/20:   

No âmbito do pedido de pedido autorização para instalação de uma esplanada aberta, a colocar Rua Wenceslau de

Morais, n.º 17 - r/c - Leiria - União das Freguesias de Leiria, Pousos, no âmbito do proc.º 212/19, foi emitida a favor 

de “A. Reis, Lda ”, a fatura n.º 05.222, em 2020/04/06, no valor de € 413,96 (quatrocentos e treze euros e noventa e 

seis cêntimos).  

Dentro do prazo para pagamento voluntário da taxa, a requerente solicitou o pagamento em prestações,

alegando a impossibilidade do pagamento na totalidade, face à situação financeira atual, por força do encerramento do

estabelecimento devido à atual situação da Pandemia COVID 19.  

Considerando que o artigo 27.º do Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria (RTTML), atualmente 

em vigor, prevê a autorização pela Câmara Municipal do pagamento das taxas em prestações mensais, até ao limite

de 12, propõe-se: 

a) A anulação da fatura n.º 05.222, de 2020/04/06, no valor de 413,96 (quatrocentos e treze euros e noventa e 

seis cêntimos), em causa;  

b) O pagamento da taxa em prestações, pelo período de 4 (quatro) meses, devendo o pagamento ser, de acordo

com o disposto no n.º 6 do artigo 27.º do RTTML, efetuado nos primeiros oito dias do mês a que disser

respeito, bem como o faseamento do valor em dívida ser calculado nos termos do n.º 5 daquele artigo,

conforme o seguinte plano: 
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N.º prestação Valor Total (€) Venciment
o 

1 103,49 103,49 16/06/2020 

2 103,49 103,49 08/07/2020 

3 103,49 103,49 08/08/2020 

4 103,49 103,49 08/09/2020 

Mais se propõe que a falta de pagamento pontual de uma prestação implique o imediato vencimento da

totalidade das importâncias em dívida. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade: 

a) Anular a fatura n.º 05.222, de 2020/04/06, no valor de 413,96 (quatrocentos e treze euros e noventa e seis

cêntimos), emitida a favor de A. Reis, Lda. no âmbito do Processo de publicidade n.º 212/19, ao abrigo do n.º 

1 do artigo 41.º da Norma de Controlo Interno (NCI); 

b) Autorizar o pagamento em 4 (quatro) prestações, ao abrigo do n.º 1 do artigo 27.º do Regulamento e Tabela 

de Taxas do Município de Leiria, conforme plano supra apresentado; 

c) Que a falta de pagamento pontual de uma prestação implica o imediato vencimento da totalidade das

importâncias em dívida. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

 

Para constar se lavrou o presente edital, nos termos e para os efeitos constantes do artigo 56.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, que vai ser afixado no edifício dos Paços do Concelho, e inserido na página eletrónica do 

Município de Leiria. 

 

 

 

Leiria, 28 de maio de 2020. 

 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

Gonçalo Lopes 
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